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PALAVRA DO PRESIDENTE
Dr.  Marco Aurél io  de  Lima Choy
Presidente  da  OAB/AM

“Só há duas certezas na vida: a morte e os impostos”. Frase
de Samuel Johnson, tão atual, que reflete o pensamento de
muitos brasileiros.  

Neste contexto, o trabalho da Comissão de Direito
Tributário é fundamental no incentivo a Educação Fiscal de
toda Sociedade e principalmente para a Advocacia. 

Estamos vivenciando a maior tragédia da nossa geração. As
futuras gerações estudarão o momento atual assim como
estudamos nos livros os fenômenos das grandes guerras
mundiais. 

O cenário é desafiador para todos os seguimentos, da
economia, contudo, precisamos orientar a Advocacia, sobre
como realizar planejamento tributário para a sua área de
atuação, seja ela na forma associada, autônoma e até
mesmo através das sociedades simples e unipessoal. 

Além é claro, de demonstrarmos a necessidade da
conscientização da importância de discutirmos sobre
Reforma Tributária, e por isso, que a Ordem dos Advogados
do Brasil, Seccional Amazonas, reafirma seus
compromissos com a Valorização da Advocacia. 

E através de iniciativas como a presente Cartilha que a
OAB/AM, através da Comissão de Direito Tributário vai
proporcionar dicas valiosas para toda a Advocacia
Amazonense e do Brasil, já que nesta é explicado de forma
didática como funciona a Tributação aplicada a Advocacia. 

Marco Aurélio de Lima Choy
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APRESENTAÇÃO
Dra.  Ragel ia  Kanawati

Presidente  da  Comissão de  Direito  Tributário  da  OAB/AM

Seguindo no propósito de fomentar os estudos e discussões
no que tange ao Direito Tributário, bem como disseminar o
conhecimento sobre tributação, é que lançamos a 3ª Edição
da Cartilha de Tributação na Advocacia. 

Entender o funcionamento do Sistema Tributário Nacional é
de suma importância para que você saiba como pagar,
entender o porquê de arcarmos com tamanha carga tributária
e assim, livrar-se de exações vultuosas que muitas vezes
podem ser reduzidas ou até zeradas quando se detém o
conhecimento da legislação, jurisprudência e doutrina
inerente ao assunto.

A Cartilha de Tributação na Advocacia, completa sua sua 3ª
edição, neste ano, e confere a todos os advogados,
associados, sócios, autônomos, uma visão ampla sobre o
nosso atual Sistema Tributário, proporcionando condições
para realizarem planejamento tributário, implantarem a gestão
fiscal de sua profissão, otimizando suas carreiras. 

Este trabalho, é fruto do trabalho, dedicação de membros da
CDT-OAB/AM, que tenho a honra de mencionar, Dr. Aroldo
Cesar Cavalcante, Dr Eduardo Bianchi, Dra. Mônica Lucena,
Dr. Alciney de Souza, Dra. Francy Galucio, Dra. Fabiana
Barroso, Dra. Marcia Regina, Dra. Yonna Guimarães, muito
obrigada pelas horas empregadas e cedidas para este projeto. 

Assim é com grande satisfação e em nome de toda a
Comissão de Direito Tributário, que dedicamos nossa 3ª
Edição da Cartilha de Tributação na Advocacia à você leitor,
para que juntos possamos fortalecer a educação fiscal em
nosso país.

Ragelia Kanawati



É com muito orgulho que anunciamos mais uma
edição da Cartilha de Tributação na Advocacia,
estando agora em sua 3ª Edição.

Projeto este que iniciou em 2018 de forma
disruptiva, pois muitos advogados possuem
dúvidas para administrar o seu escritório no que
tange a tributação, desconhecendo possibilidades
que tornem o exercício da profissão menos
oneroso e além disso, ter acesso à todas as
informações necessárias e tutoriais para efetuar o
processo com conhecimento.

Sem mais delongas, aproveite todo o conteúdo
aqui cuidadosamente organizado para que você
tenha conhecimento da Tributação na Advocacia e
assim, possa alçar voos mais alto, de forma correta
e segura para a continuidade e desempenho da
sua profissão.

Desejo um ótima leitura e sucesso.

3ª  Edição-  2020
CARTILHA TRIBUTAÇÃO NA ADVOCACIA

Dra.  Klyssia  Alves
Vice-Presidente  da  Comissão de  Direito  Tributário  da
OAB/AM

Klyssia Alves

PREFÁCIO
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1.  INTRODUÇÃO

Esta  Car t i lha  conta  com o  t raba lho  da  Comissão de
Di re i to  Tr ibu tár io  da  OAB/AM,  que busca levar  e  a tender
as  necess idades  da  Advocac ia  Amazonense,  quanto  a
compreensão sobre  o  S is tema Tr ibu tár io  Nac iona l ,
quando a  impor tânc ia  da  educação f i sca l .  

Ass im,  levando conhec imento  sobre  qua is  t r ibu tos
inc idem no exerc íc io  da  pro f issão,  levará  a té  o
advogado e  advogada a  in fo rmação sobre  qua is  t r ibu tos
prec isam reco lher  para  o  F isco ,  se ja  e le  Mun ic ipa l  ou
Federa l .  

Sa l ien ta-se  que es ta  tem cará ter  p rá t i co  e  i lus t ra t i vo ,
que confere  a  Advocac ia  em gera l  o  domín io  da  c iênc ia
para  rea l i zar  seu p lane jamento  t r ibu tár io .  Nes ta ,
t ra tamos acerca  de  todos  os  t r ibu tos  que envo lvem a
pro f issão.  

Es ta  Car t i lha  tem a  impor tan te  missão de  levar  a  toda
Advocac ia  Amazonense,  o  conhec imento  necessár io
sobre  os  encargos  t r ibu tár ios  inc identes  no  exerc íc io  de
nossa pro f issão.
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Ass im,  p roporc ionando a  todos  os  advogados e
advogadas,  se jam e les  au tônomos,  empregados em
escr i tó r ios  de  advocac ia ,  sóc ios  e  advogados
assoc iados ,  o  acesso as  fo rmas l i c i tas  para  o
p lane jamento  t r ibu tár io  na  advocac ia .

Confer indo a  opção para  esco lher  qua l  fo rma de
Soc iedade cons t i tu i r  e  que t ipo  Reg ime Tr ibu tár io  ader i r
a t ravés  dos  ens inamentos  t raz idos  nes ta  Car t i lha  de
Tr ibu tação na  Advocac ia .

Por  f im,  esc la recemos que o  presente  t raba lho  tem por
ob je t i vo  o r ien tar  o  Advogado e  as  Soc iedades de
Advogados acerca  de  qua is  são os  t r ibu tos  dev idos  e
como devem ser  reco lh idos ,  sem,  contudo,  esgotar  o
assunto .

Em caso de  dúv idas  ou  suges tões ,  a  Comissão se  faz
presente  para  e luc idar  e  ind icar  se  fo r  o  caso,  so luções
para  os  prob lemas en f ren tados  no  d ia -a-d ia  da
Advocac ia ,  no  que tange sua Tr ibu tação.

Ass im,  conv idamos o  nobre  co lega advogado (a )  a
acompanhar  as  míd ias  soc ia is  da  OAB/AM e da
Comissão de  D i re i to  Tr ibu tár io ,  es t imamos uma
exce len te  le i tu ra .
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2.  ENTENDENDO SOBRE
TRIBUTAÇÃO

Tr ibu tação s ign i f i ca  taxação;  ap l i cação de  t r ibu to ,  de
imposto ;  va lo r  cobrado pe lo  Es tado (F isco)  sobre  produtos
ou serv iços ,  sendo pago pe los  c idadãos.  

Impor tan te  f r i sar  que nenhum Estado consegue se  manter
sem que ex is ta  a  t r ibu tação.  D iversos  são os  segmentos
t r ibu táve is ,  pouquíss imos são imunes,  e  ou t ros  isen tos .
Todav ia ,  é  necessár io  conhec imento  para  en tender  o  que
pagar ,  quanto  pagar  e  como reco lher .  

Para  a  Advocac ia  não é  d i fe ren te ,  como é  uma pro f issão
da qua l  con fere  rece i ta  ao  pro f iss iona l ,  na tura lmente  é
vá l ido  que o  mesmo se ja  t r ibu tado e  sobre  seus
honorár ios  reca i  o  chamado dever  de  cont r ibu i r
reco lhendo seus  t r ibu tos .  

Tr ibu to ,  no  campo das  re lações  en t re  Es tado e  c idadão,  é
toda pres tação pecun iár ia  compulsór ia ,  em moeda ou  cu jo
va lo r  ne la  se  possa expr imi r ,  que não cons t i tua  sanção de
ato  i l í c i to ,  ins t i tu ída  em le i  e  cobrada med ian te  a t i v idade
admin is t ra t i va  p lenamente  v incu lada.  
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É a  obr igação imposta  às  pessoas  f ís icas  e  pessoas
ju r íd icas  de  reco lher  va lo res  ao  Es tado,  ou  en t idades
equ iva len tes  (por  exemplo ,  t r ibos  e  g rupos
revo luc ionár ios) .  É  comumente  chamado por  imposto ,
embora  tecn icamente  es te  se ja  mera  espéc ie  dent re  as
moda l idades  de  t r ibu tos .

Exc lu ídos  do  conce i to  de  t r ibu to  es tão  todas  as
obr igações  que resu l tem de ap l i cação de  pena ou  sanção
(por  exemplo ,  mu l ta  de  t râns i to ) :  os  t r ibu tos  sempre  são
obr igações  que resu l tam de um fa to  regu la r  ocor r ido .  

3.  RISCOS E IMPLICAÇÕES
DO NÃO RECOLHIMENTO
DOS TRIBUTOS
Os serv iços  pres tados  na  pro f issão da  advocac ia ,  são
t r ibu tados .  Se ja  e le  p res tado por  advogado au tônomo ou
por  in tegran tes  de  uma Soc iedade de  Advogados.  

O não reco lh imento  dos  t r ibu tos  pode levar  a  uma sér ie  de
consequênc ias  desagradáve is ,  dent re  e las :  au tuações  por
par te  dos  f i scos  Mun ic ipa l  e  Federa l ,  mu l tas  (que podem,
fac i lmente ,  chegar  a  225% do va lo r  do  t r ibu to  dev ido) ,
a lém de sanções de  na tureza pena l .



3ª  Edição-  2020
CARTILHA TRIBUTAÇÃO NA ADVOCACIA

12

Com a revo lução tecno lóg ica ,  es tá  cada vez  mais  fác i l
para  o  F isco  ident i f i car  a  renda e  o  pa t r imôn io  do
cont r ibu in te /advogado (a ) .  

A tua lmente ,  as  t rês  es feras  do  Poder  t rocam
in formações,  em busca de  ind íc ios  de  poss íve is  f raudes
e/ou  sonegação f i sca l .  

A tua is  p rogramas de  processamento  de  dados permi tem
que o  F isco  c ruze  in fo rmações para  ob ter  dados  das
at iv idades  do  cont r ibu in te /advogado (a )  com grande
f ide l idade e  ag i l idade.

Deve-se  te r  em mente  que a  a t i v idade do  Advogado é
púb l ica .  Bas ta  o  número  de  sua inscr ição  na  OAB para
se levantar  quantos  e  qua is  são os  processos  em que
e le  a tua .  

Se o  advogado não reco lhe  ISS,  por  exemplo ,  nada
impede que o  F isco  Mun ic ipa l ,  de  posse desses  dados,
au tue  o  p ro f iss iona l  por  sonegação f i sca l .  

O F isco  Federa l  também tem in te resse em saber  de
onde vem o  pa t r imôn io  do  advogado e  se  e le
cor responde ao  que e le  e fe t i vamente  dec la ra .
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Outra  ques tão  de  suma impor tânc ia  é  o  reco lh imento  da
cont r ibu ição prev idenc iá r ia  pe lo  advogado.  A lém de ev i ta r
au tuações  f i sca is ,  o  dev ido  reco lh imento  desse t r ibu to
garante  ao  advogado,  au tônomo ou como sóc io  de  uma
Soc iedade,  uma sér ie  de  D i re i tos ,  ta is  como
aposentador ia ,  pensão por  mor te ,  sa lá r io -matern idade
para  as  advogadas,  aux í l io -doença,  en t re  ou t ros .

4.  A TRIBUTAÇÃO DO
ADVOGADO AUTÔNOMO

A t r ibu tação do  Advogado au tônomo é  d i fe ren te  daque la
do advogado in tegran te  de  Soc iedade de  Advogados.

Neste  t ra ta remos espec i f i camente  da  t r ibu tação do
Advogado au tônomo,  que es tá  su je i to  a  pagar  o  Imposto
Sobre  Serv iços  de  qua lquer  na tureza –  ISS,  o  Imposto  de
Renda Pessoa F ís ica  –  IRPF e  a  Cont r ibu ição para  a
Segur idade Soc ia l  (popu larmente  conhec ida  como
cont r ibu ição ao  Ins t i tu to  Nac iona l  do  Seguro  Soc ia l  –
INSS) .

Cons idera-se  pro f iss iona l  au tônomo aque le  que fo rnecer  o
própr io  t raba lho ,  com aux í l io  de ,  no  máx imo,  duas
pessoas,  com ou sem v íncu lo  empregat íc io ,  sem a  mesma
qua l i f i cação pro f iss iona l  que a  de le .
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Impor tan te  reg is t ra r  que mui tos  advogados in ic iam sob
esta  fo rma,  como autônomo,  e  a  par t i r  do  ju ramento  pe la
Advocac ia ,  já  es tão  su je i tos  ao  pagamento  de  uma sér ie
de t r ibu tos .

4.1-Tr ibuto Munic ipal

4 .1 .1 -    ISS
 
O Imposto  Sobre  Serv iços  de  qua lquer  na tureza –  ISSQN
ou s imp lesmente  ISS é  um t r ibu to  de  competênc ia  dos
Munic íp ios  e  do  D is t r i to  Federa l ,  con forme ar t .  156,  I I I ,  da
Const i tu ição  Federa l .
 
A  Le i  Complementar  nº  116,  de  31  de  ju lho  de  2003,
de f ine  os  serv iços  de  competênc ia  dos  Mun ic íp ios  em
extensa l i s ta  anexa,  nos  qua is  se  inc luem os  serv iços
ju r íd icos  ( i tem 17) ,  dent re  e les  os  serv iços  de  advocac ia .
 
O fa to  gerador  do  ISS é  o  serv iço  pres tado,   de f in ido   na
le i  mun ic ipa l ,  a  qua l  deve respe i ta r  os  l im i tes  t raçados
pe la  le i  complementar .  
 
O cont r ibu in te  é  o  p res tador  de  serv iço ,  nos  te rmos do  ar t .
5 º  da  LC nº  116/2003.  A  a l íquota  mín ima é  de  2% (ar t .  88
da ADCT)  e  a  máx ima é  de  5% (c inco  por  cento)  e  a  base
de cá lcu lo  é  o  p reço do  serv iço  (a r t .  7 º  da  LC nº
116/2003) .
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Ent re tan to ,  admi te -se  a  base de  cá lcu lo  e  es t imat iva  da
base de  cá lcu lo ,  em s i tuações  espec í f i cas  descr i tas  na
leg is lação mun ic ipa l  desde que não imp l ique em
redução da  carga  t r ibu tár ia  menor  que a  decor ren te  de
a l íquota  mín ima es tabe lec ida  na  le i  complementar
federa l  que rege a  matér ia ,  con forme d ispõe o  ar t .  7 º ,
§1º  da  Le i  Mun ic ipa l  de  Manaus.

Como cada Mun ic íp io  possu i  leg is lação espec í f i ca
acerca  do  ISS,  as  a l íquotas  e  fo rma de reco lh imento
podem ser  d i fe ren tes  em seu Mun ic íp io .  Em Manaus o
d ispos i t i vo  lega l  é  a  Le i  nº  2251,  de  02  de  ou tubro  de
2017.

 No i tem 17 do  anexo I  ( l i s ta  de  serv iços) ,  encont ram-se
a lgumas ca tegor ias  de  serv iços ,  en t re  e las  o  serv iço
ju r íd ico ;  já  no  sub- i tem 17.14  o  serv iço  da  advocac ia
espef icamente .  

 No ar t .  8 º  des ta  mesma le i  fo i  ins t i tu ído  o  reg ime de
t r ibu tação f i xa  anua l  do  ISSQN para  os  pro f iss iona is
autônomos.  Conforme d ispõe o  §1º  do  ar t .  8 º ,
cons idera-se  pro f iss iona l  au tônomo aque le  que fo rnecer
o  própr io  t raba lho ,  com aux í l io  de ,  no  máx imo,  duas
pessoas,  com  ou  sem v íncu lo  empregat íc io ,  obdecendo
a lguns  c r i té r ios .
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Para  ader i r  ao  reg ime f i xo  anua l ,  o  p ro f i ss iona l
au tônomo deve fazer  o  enquadramento  an tes  de  in ic ia r
suas  a t i v idades  pro f iss iona is ,  admi t indo-se  a
proporc ionadade do  cá lcu lo  do  ISSQN,  que só  será
dev ido  a  par t i r  do  mês de  so l i c i tação ou  inscr ição  f i sca l ,
de  acordo com o  regu lamento .  (a r t .  9 º  da  Le i   n º
2 .251/2017) .

Impor tan te  observar  que an te  a  ausênc ia  de
enquadramento  no  reg ime f i xo  anua l ,  inscr ição  f i sca l  ou
de l i cenc iamento  do  es tabe lec imento ,  o  lançamento  do
ISSQN pode ocor rer  de  o f íc io ,  devendo observar  o
ins t i tu to  da  decadênc ia  e  a lguns  c r i té r ios .
 
O Decre to  mun ic ipa l  nº  4 .736,  de  13  de  jane i ro  de  2020
regu lamenta  o  lançamento  e  o  reco lh imento  do  imposto
do Imposto  Sobre  Serv iços  de  Qua lquer  Natureza –
ISSQN do exerc íc io  de  2020.  

No que ser  re fe re  ao  pro f iss iona l  au tônono es tá  su je i to
ao regramento  do  ar t .  8 º  da  Le i  nº  2 .251/2017,  podendo
ser  reco lh ido  em co ta  ún ica  ou  12  (doze)  parce las
mensa is  sucess ivas ,  com va lo res  expressos  em
Unidades f i sca is  do  Mun ic íp io -UFM e em rea l ,
observando as  da tas  de  venc imentos .
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Os cr i té r ios  de  desconto  para  reco lh imento  em co ta  ún ica
se darão na  fo rma dos  parágra fos  1º  e  2º  do  Decre to  nº
4 .736/2020:

§  1º  O Pro f iss iona l  Autônomo poderá  reco lher  o  ISSQN
em cota  ún ica ,  con forme o  segu in te  c r i té r io  de  desconto :

I  -  10% (dez  por  cento)  para  o  p ro f i ss iona l  que não
possua qua lquer  déb i to  venc ido  em 03-  01-2020;  e  

I I  -  5% (c inco  por  cento)  para  o  p ro f i ss iona l  que não se
enquadre  na  s i tuação d ispos ta  no  inc iso  an ter io r .  

§  2º  Quando o  pagamento  do  ISSQN dos  Pro f iss iona is
Autônomos fo r  e fe tuado em parce las ,  não serão
conced idos  os  descontos  de  que t ra ta  o  §  1º .  

O reco lh imento  do  pro f iss iona l  au tônomo se  dará
median te  a  emissão de  Documento  de  Ar recadação
Munic ipa l  –  DAM,  d ispon ib i l i zado no  endereço e le t rôn ico
ht tp : / /manausatende.manaus.gov .br  e  em todos  os  pontos
de a tend imento  da  Secre tar ia  Mun ic ipa l  de  F inanças  e
Tecno log ia  da  In fo rmação –  SEMEF.

O reco lh imento  em a t raso  do  imposto  imp l icará  a
inc idênc ia  dos  encargos  mora tór ios  p rev is tos  no  ar t .  4 º  do
Decre to  nº  4 .736/2020.



A inscr ição  no  CAE pode ser  fe i ta  nos  pos tos  de
atend imento  da  Pre fe i tu ra .  Um dos  pos tos  é  na  SEMEF,
com endereço logo aba ixo :
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Fonte :  S i te  da  Pre fe i tu ra  de  Manaus (www.pmm.org .br )

Para  se  inscrever ,  é  p rec iso  apresentar  os  segu in tes
documentos :

�  Requer imento  do  serv iço ;
�  Car te i ra  de  Ident idade (RG) ,  Cadast ro  de  Pessoa F ís ica
(CPF) ;
�  Comprovante  de  res idênc ia  (exceto  conta  de  energ ia
e lé t r i ca) ;
�  Gu ia  DAM e comprovante  de  pagamento  (essa você
consegue na  hora ,  no  momento  do  cadas t ro ) ;
�  Se  procurador :  p rocuração reconhec ida  em car tó r io ,  RG
e CPF.

Obs. :  Se necessár io ,  documentos  complementares
poderão ser   so l i c i tados ,  como por  exemplo  OAB.



Como o  ISS pode te r  a l íquotas  d i fe ren tes  em cada
Munic íp io ,  é  essenc ia l  que o  advogado busque se
in fo rmar  acerca  das  a l íquotas  e  fo rma de reco lh imento
pra t icada na  loca l idade em que pres ta  seus  serv iços .

Em Manaus,  a  a l íquota  pode chegar  a  5% sobre  o  va lo r
cor respondente  ao  serv iço ,  ou  se ja ,  honorár ios .  

Para  mais  in fo rmações acesse
ht tps : / /semefa tende.manaus.am.gov .br /au tonomo e
ver i f ique  o  que d ispõe a  aba ISS.
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Fonte :  S i te  da  Pre fe i tu ra  de  Manaus
(h t tps : / /semefa tende.manaus.am.gov .br /au tonomo)
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É poss íve l  também que a  leg is lação de  a lguns
munic íp ios  a inda não tenha prev is to  a  t r ibu tação dos
serv iços  de  advocac ia .

Contudo,  ressa l tamos que a  Le i  Complementar  116/2003
ind ica  a  obr iga tor iedade do  reco lh imento  v is to  que a
advocac ia  se  encont ra  no  seu i tem 17 da  l i s ta  anexa da
le i  ind icando o  dever  do  reco lh imento  aque le  que pres ta
serv iço  advocat íc ios .

4.2  -  Tr ibutos Federa is
 
Os  t r ibu tos  federa is  representam a  maior  parce la  dos
t r ibu tos  que o  advogado au tônomo deve pagar .
Destar te ,  o  p ro f i ss iona l  au tônomo deve pagar
cont r ibu ição soc ia l  ao  INSS e  o  Imposto  de  Renda da
Pessoa F ís ica ,  a  serem deta lhados  a  segu i r .
 

4.2 .1-    INSS
 
As  cont r ibu ições  soc ia is  es tão  prev is tas  no  ar t .  195 da
Car ta  Magna e  são de  competênc ia  exc lus iva  da  Un ião .
O advogado au tônomo é  cons iderado pe la  le i  um
cont r ibu in te  ind iv idua l  e ,  como ta l ,  deverá  pagar
cont r ibu ição soc ia l -  p rev idenc iá r ia  ao  Ins t i tu to  Nac iona l
do  Seguro  Soc ia l  –  INSS.
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Tra ta-se  de  cont r ibu ição para  o  cus te io  da  Segur idade
Soc ia l  paga pe lo  t raba lhador ,  cu ja  p rev isão se  encont ra
no ar t .  195,  I I ,  da  Const i tu ição  Federa l .
 
A  a l íquota  de  cont r ibu ição dos  segurados  ind iv idua is  é
determinada pe la  Le i  nº  8 .212,  de  24  de  ju lho  de  1991,
em seu ar t .  21 ,  caput ,  nos  segu in tes  te rmos:

Os l im i tes  do  sa lá r io  de  cont r ibu ição são es tabe lec idos
por  me io  de  por ta r ia  in te rmin is te r ia l ,  do  Min is té r io  da
Prev idênc ia  Soc ia l  e  Min is té r io  da  Fazenda.

Ve ja  ba ixo  como f i ca  o  cá lcu lo  do  INSS somente  com
base no  rea jus te  de  4 ,48% sobre  a  aposentador ia ,  para
o  Cont r ibu in te  Ind iv idua l  e  Facu l ta t i vo  no  ano de  2020.

Art .  2 1 .  A  a l íquota  de  contr ibuição  dos
segurados  contr ibuinte  indiv idual  e
facul tat ivo  será  de  20% (v inte  por  cento )  sobre
o  respect ivo  sa lár io  de  contr ibuição .
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Fonte :  S i te  (h t tps : / /  www. inss .gov .br /serv icos-do- inss /ca lcu lo -da-gu ia -

da-prev idenc ia -soc ia l -gps / tabe la -de-cont r ibu icao-mensa l /

O pagamento  é  a té  o  d ia  15  do  mês segu in te  àque le  a
que se  re fe re  a  cont r ibu ição.  A  tabe la  de  cont r ibu ição
mensa l  poderá  ser  u t i l i zada para  consu l ta  sobre  as
fa ixas  de  sa lá r ios  e  respec t ivas  a l íquotas  de  inc idênc ia
para  o  cá lcu lo  da  cont r ibu ição a  ser  paga ao  INSS.

O sa lá r io  de  cont r ibu ição,  para  o  advogado,  é  a
remuneração au fer ida  em uma ou mais  empresas  ou
pe lo  exerc íc io  de  sua a t iv idade durante  o  mês,
observado o  l im i te  máx imo es tabe lec ido .

Quando o  advogado au tônomo pres ta  serv iço  às
pessoas ju r íd icas  es tas  deverão re te r  11% (onze por
cento)  do  va lo r  do  sa lá r io  base (va lo r  do  serv iço) .

Como a  cont r ibu ição deve ser  de  20% sobre  o  sa lá r io  de
cont r ibu ição,  o  p ro f i ss iona l  deverá  complementar  a
cont r ibu ição med ian te  o  reco lh imento  de  mais  9% (nove
por  cento)  sobre  o  va lo r  do  serv iço .  Em ambos os  casos ,
deve ser  observado o  va lo r  máx imo do sa lá r io  de
cont r ibu ição.
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Além dos  11% (onze por  cento)  que serão  descontados  do
va lo r  pago ao  advogado,  as  pessoas  ju r íd icas  deverão
reco lher  ou t ros  20% (v in te  por  cento)  de  cont r ibu ição ao
INSS sobre  a  to ta l idade do  va lo r  do  serv iço  (a r t .  22 ,  I I I  da
Le i  nº  8 .212/1991) ,  o  que to rna  a  cont ra tação de
pro f iss iona is  au tônomos cons iderave lmente  onerosa às
empresas .

A lém dos  11% (onze por  cento)  que serão  descontados  do
va lo r  pago ao  advogado,  as  pessoas  ju r íd icas  deverão
reco lher  ou t ros  20% (v in te  por  cento)  de  cont r ibu ição ao
INSS sobre  a  to ta l idade do  va lo r  do  serv iço  (a r t .  22 ,  I I I  da
Le i  nº  8 .212/1991) ,  o  que to rna  a  cont ra tação de
pro f iss iona is  au tônomos cons iderave lmente  onerosa às
empresas .
 
Conforme já  menc ionado ac ima,  o  advogado deve f i car
a ten to  ao  fa to  de  que só  deve pagar  o  INSS sobre  o
sa lá r io  de  cont r ibu ição.
 
Ass im,  caso já  tenha reco lh ido  sobre  o  te to  e  venha emi t i r
RPA a  uma empresa,  deve comprovar  ta is  reco lh imentos ,
ev i tando que se ja  fe i ta  a  re tenção indev idamente  pe la
empresa.
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Por tan to ,  deverá  ser  so l i c i tado à  empresa que remunerar
o  advogado au tônomo o  comprovante  de  pagamento  pe lo
serv iço  pres tado,  no  qua l  deverá  cons tar ,  a lém dos
va lo res  pagos a  e le  e  do  desconto  fe i to  a  t í tu lo  de
cont r ibu ição prev idenc iá r ia  (11%) ,  a  ident i f i cação
comple ta  da  empresa,  seu CNPJ e  o  número  de  inscr ição
do advogado no  INSS.
 
Se o  pro f iss iona l  p res tar  serv iços  a  mais  de  uma empresa
no mesmo mês,  deverá  in fo rmar  a  cada uma os  va lo res  já
receb idos  sobre  os  qua is  inc id i ram o  desconto  da
cont r ibu ição prev idenc iá r ia ,  med ian te  a  apresentação do
comprovante  de  pagamento .

As  cont r ibu ições  prev idenc iá r ias  devem ser  reco lh idas  por
meio  da  Gu ia  da  Prev idênc ia  Soc ia l  –  GPS.

Para  tan to  o  advogado,  caso não tenha inscr ição  no  INSS,
deverá  prov idenc ia r  sua  inscr ição ,  o  chamado nº  de  PIS,
caso já  tenha t raba lhado com car te i ra  ass inada.
 
A  Rece i ta  Federa l  do  Bras i l  a tua lmente  d ispon ib i l i za  um
at ravés  de  seu s i te  so lução segura  para  gerar  a  GPS com
cód igo  de  bar ras ,  que pode ser  paga no  banco ou  nas
casas  lo té r icas .
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Guia  da  Prev idênc ia  Soc ia l  –  GPS.

Para  tan to  o  advogado,  caso não tenha inscr ição  no
INSS,  deverá  prov idenc ia r  sua  inscr ição ,  o  chamado nº
de PIS,  caso já  tenha t raba lhado com car te i ra  ass inada.

A Rece i ta  Federa l  do  Bras i l  a tua lmente  d ispon ib i l i za  um
at ravés  de  seu s i te  so lução segura  para  gerar  a  GPS
com cód igo  de  bar ras ,  que pode ser  paga no  banco ou
nas casas  lo té r icas .

Para  ba ixar  o  p rograma bas ta  acessar  o  segu in te
endereço e le t rôn ico :
h t tps : / /www. inss .gov .br /serv icos-do- inss /ca lcu lo -da-
gu ia -da-prev idenc ia -soc ia l -  gps /



Bata  c l i car  em ca lcu la r  gu ia /carnê  e  você,  advogado,  será
red i rec ionado para  a  segu in te  te la ,  ind icando módu los
d isponíve is  para  emissão de  GPS,  observando que
ex is tem opções os  cont r ibu in tes  an tes  29 /11 /1999 e  os
cont r ibu in tes  a  par t i r  de  29 /11 /1999.  Isso  tem a  ver  com a
data  de  inscr ição .  Conforme imagem aba ixo :
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Fonte :  S i te  (h t tps : / /www. inss .gov .br /serv icos-do- inss /ca lcu lo -da-gu ia -da-

prev idenc ia -soc ia l -gps / )



Os cont r ibu in tes  f i l i ados  à  Prev idênc ia  Soc ia l  an tes  de
29/11 /1999 devem u t i l i za r  o  endereço:

(h t tp : / / sa l . rece i ta . fazenda.gov .br /Por ta lSa l In te rne t / faces
/pages/ca lcCont r ibu icoesCI / f i l i adosAntes /se lec ionarOpco
esCalc  u loAntes .xh tml )

Conforme imagem a  segu i r :
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Fonte :S i te :h t tp : / / sa l . rece i ta . fazenda.gov .br /Por ta lSa l In te rne t / faces /page

s/ index .xh tml )

Fonte :S i te (h t tp : / / sa l . rece i ta . fazenda.gov .br /Por ta lSa l In te rne t / faces /pag

es/ca lcCont r ibu icoesCI / f i l i adosAntes /se lec ionarOpcoesCalc

u loAntes .xh tml )



Os cont r ibu in tes  f i l i ados  à  Prev idênc ia  Soc ia l  a  par t i r  de
29/11 /1999 devem u t i l i za r  o  endereço:

h t tp : / / sa l . rece i ta . fazenda.gov .br /Por ta lSa l In te rne t / faces /pa
ges/ca lcCont r ibu icoesCI / f i l i adosAntes /se lec ionarOpcoesC
alc  u loAntes .xh tml

Conforme imagem a  segu i r :
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(h t tp : / / sa l . rece i ta . fazenda.gov .br /Por ta lSa l In te rne t / faces /pages/ca lcCont r

ibu icoesCI / f i l i adosApos/se lec ionarOpcoesCalc  u loApos.xh tml )

4.3-  IRPF

O Imposto  de  Renda e  Proventos  de  Qualquer  Natureza ,
ou s implesmente  Imposto  de  Renda,  está  prev isto  no art .
153 ,  I I I ,  da  Const i tu ição  Federa l ,  é  de  competência  da
União ,  portanto ,  um imposto  federa l .



O Imposto  de  Renda tem como h ipó tese  de  sua
inc idênc ia  o  acrésc imo pat r imon ia l ,  em razão da
aqu is ição  da  d ispon ib i l idade econômica  ou  ju r íd ica  da
renda decor ren te  do  cap i ta l ,  do  t raba lho  ou  da
combinação de  ambos,  e  de  proventos  de  qua lquer
natureza.

O advogado au tônomo deve pagar  o  Imposto  de  Renda da
Pessoa F ís ica ,  es tando su je i to  à  a l íquota  de  0  (zero)  a té
27,5% (v in te  e  se te  e  meio  por  cento) ,  con forme tabe la
progress iva  do  IRPF,  cons iderave lmente  maior  do  que o
imposto  de  renda da  pessoa ju r íd ica .

Como se  pode ver i f i car  logo  aba ixo :

TABELA PROGRESSIVA PARA CÁLCULO ANUAL DO
IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA
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Para  a  cor re ta  apuração do  IRPF,  é  impor tan te  que o
advogado au tônomo contab i l i ze  todas  as  suas  rece i tas  e
despesas  em um l i v ro -ca ixa .

Todos os  receb imentos  de  pessoas  f ís icas  es tão  su je i tos
ao reco lh imento  do  IRPF mensa lmente ,  o  que to rna  o
l i v ro -ca ixa  essenc ia l .

As  pessoas  ju r íd icas ,  ao  e fe tuarem pagamentos  ao
advogado au tônomo são obr igadas  a  re te r  na  fon te  o
IRPF,  o  INSS e  o  ISS,  quando fo r  o  caso.

Como ta is  rend imentos  es tão  su je i tos  à  re tenção na
fon te ,  e les  não incorporam a  base de  cá lcu lo  do  imposto
dev ido ,  ou  se ja ,  não incorporam a  base de  cá lcu lo  do
carnê- leão.

Para  fac i l i ta r  a  v ida  do  cont r ibu in te ,  a  Rece i ta  Federa l
do  Bras i l  d ispon ib i l i za  em seu s í t io  na  in te rne t  o
programa Carnê-Leão (L iv ro  ca ixa) ,  que pode ser
ba ixado no  segu in te  endereço:

h t tps : / / rece i ta .economia .gov .br /o r ien tacao/ t r ibu tar ia /pag
amentos-e-parce lamentos /pagamento-do- imposto-de-
renda-de-pessoa- f i s ica /carne- leao/2020/programa-carne-
leao-2020
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Fonte :  S i te

(h t tps : / / rece i ta .economia .gov .br /o r ien tacao/ t r ibu tar ia /pagamentos-e-

parce lamentos /pagamento-do- imposto-de- renda-de-pessoa-

f i s ica /carne- leao/2020/programa-carne- leao-2020)

O Programa Carnê do  Leão 2020 é  re la t i vamente  s imp les
e  es tá  d isponíve l  na  Cent ra l  de  Conteúdos-Downloads-
para  você-programas para  você-carnê do  leão.



O programa apresenta  a lgumas vantagens impor tan tes  na
v ida  do  cont r ibu in te ,  como:

1-   o  cá lcu lo  au tomát ico  das  deduções de  va lo res  pagos,
como por  exemplo ,  va lo res  pagos func ionár ios  com
víncu lo  empregat íc io ,  a lugue l  do  escr i tó r io ,  despesas
médicas ,  en t re  ou t ros .

2-   ou t ra  vantagem é   a  poss ib i l idade de  lançamento  das
rece i tas  e  despesas  mês a  mês fo rmando um h is tó r ico  que
i rá  aux i l iá - lo  no  p lane jamento  do  ano segu in te .  

Após  ins ta la r  o  p rograma e  executar  pe la  p r ime i ra  vez ,
abr i rá  uma te la  conforme imagem aba ixo :
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Cl icar  em Cr ia r  Novo Demonst ra t i vo ;
Va i  abr i r  um jane la  perguntando se  dese ja  impor ta r
dados an ter io res .  Sendo a  pr ime i ra  vez ,  c l i ca  em
NÃO.
Logo em segu ida  para  d ig i ta r  seu  nome e  CPF;
Out ra  jane la  se  abre  para  comple tar  os  dados de
ident i f i cação e  também f icam a t ivos  toda a  l i s ta  de
opções à  esquerda
Uma vez  comple ta  a  ident i f i cação,  bas ta  c l i car  opção
L iv ro  Ca ixa-Escr i tu ração e  rea l i zar  o  lançamento  das
rece i tas  e  despesas .
Após comple tar  sua  “agenda f inance i ra ”  anua l ,
expor ta r  d i re to  para  o  p rograma do IRPF.

Uma vez  ad ic ionados os  dados do  cont r ibu in te ,  bas ta
c l i car  na  aba “L iv ro  Ca ixa  –  Escr i tu ração”  e  rea l i zar  o
lançamento  das  rece i tas  e  despesas ,  tomando o  cu idado
de se lec ionar  a  espéc ie  adequada de  rece i ta  ou
despesa,  conforme o  caso.

O programa é  au to  exp l i ca t i vos ,  devendo apenas f i car
a ten to  as  opções ,  con forme or ien tação aba ixo :

O Carnê-Leão possu i  uma fe r ramenta  de  expor tação de
dados para  o  p rograma do IRPF,  fac i l i tando o
preench imento  da  dec la ração anua l .
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Importante!
 
O Advogado de  adotar  um cont ro le  r igoroso em re lação
aos honorár ios  levantados  dos  c l ien tes  jun to  ao  Poder
Jud ic iá r io  e  depos i tados  em sua conta  bancár ia .  Sugere-
se  manter  um arqu ivo  com documentação háb i l  e  idônea
re la t i va  a  essa t ransação de  va lo res  repassados ao
c l ien te .

Em eventua l  f i sca l i zação,  a  Rece i ta  pode in t imar  o
cont r ibu in te  a  apresentar  ta is  documentos ,  que
comprovem a  mov imentação bancár ia ,  como a  or igem de
cada depós i to .  Para  cada va lo r  não comprovado,  será
t r ibu tado como omissão de  rece i ta ,  f i cando o
cont r ibu in te  su je i to  às  pena l idades  lega is .  

Vár ios  advogados já  fo ram autuados indev idamente  em
va lores  s ign i f i ca t i vos ,  po is  não t i veram o  cu idado de
guardar  os  documentos  necessár ios  à  comprovação de
que o  va lo r  depos i tado per tenc ia  ao  c l ien te ,  inc lus ive  o
rec ibo  do  repasse do  d inhe i ro .

4.3 .1-  DARF

Uma vez  de terminado o  va lo r  do  Imposto  de  Renda,
deve-se  gerar  o  documento  espec í f i co  para  o  seu
pagamento ,  ou  se ja ,  o  DARF –  Documento  de
Ar recadação da  Rece i ta  Federa l .
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Fonte :  S i te

h t tp : / / idg . rece i ta . fazenda.gov .br /o r ien tacao/ t r ibu tar ia /pagamentos-e-

parce lamentos /dar f -ca lcu lo -e-  impressao-programa-s ica lc -1

O DARF pode ser  gerado no  s í t io  da  Rece i ta  Federa l  do
Bras i l  na  in te rne t  ou  por  me io  do  programa S ica lc ,  que
pode ser  ba ixado do  segu in te  endereço:

http: / / idg. recei ta . fazenda.gov.br /or ientacao/ t r ibutar ia /p
agamentos-e-  parcelamentos/dar f -ca lculo-e- impressao-
programa-s ica lc-1

Atenção:  O S ica lc  deve ser  a tua l i zado mensa lmente ,  com a
remoção do  programa ant igo  e  ins ta lação da  nova versão.

Ao ser  executado pe la  p r ime i ra  vez ,  o  S ica lc  apresentará
uma te la  com esc la rec imentos  ao  cont r ibu in te .

http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/pagamentos-e-%20parcelamentos/darf-calculo-e-impressao-programa-sicalc-1


Basta  c l i car  em “Cont inuar ” .  Na te la  in ic ia l  do  programa,
se lec ionar  a  opção nº  1  e  c l i car  novamente  em “Cont inuar ” .
Na próx ima te la  deve-se  preencher  os  dados a  serem
ut i l i zados  para  a  geração do  DARF.

Se lec ione o  cód igo  da  Rece i ta ,  que no  caso será  o  0190 –
IRPF –  Carnê Leão,  en t re  com o  t ipo  de  per íodo (no  caso,
mensa l )  e  o  mês de  re fe rênc ia .

Por  f im,  espec i f ique  os  va lo res  para  pagamento ,  con forme
apurado pe lo  Carnê Leão.  Aba ixo  reproduz imos a  te la  do
Sica lc ,  já  com os  dados preench idos .
         
Fonte :  Imagem do s is tema S ica lc  –  Dados F ic t íc ios
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Fei to  i sso ,  c l ique  em “Ca lcu la r ”  e  o  p rograma insere  os
dados na  grade,  es tando pron to  para  gerar  o  DARF para
impressão.  Para  gerar  o  documento ,  c l ique  em DARF e
preencha as  in fo rmações so l i c i tadas ,  con forme exemplo :  
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Agora ,  seu  DARF es tá  p ron to  para  ser  impresso.  C l ique em
impr imi r  e  o  documento  será  env iado à  sua impressora
padrão.
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Lembre te :  O S ica lc  deve ser  a tua l i zado mensa lmente ,
com a  ins ta lação da  ú l t ima versão d ispon ib i l i zada pe la
Rece i ta  Federa l  do  Bras i l

RECIBO DE PAGAMENTO A AUTÔNOMO
– RPA

O pagamento  ao  advogado au tônomo deverá  ser  fe i to
por  me io  do  Rec ibo  de  Pagamento  a  Autônomo -  RPA,
segu indo as  or ien tações  cont idas  nes te  tóp ico .

Antes  de  preencher  seu RPA,  o  p ro f i ss iona l  deve
ver i f i car  a  leg is lação sobre  o  ISS em seu Mun ic íp io .

Ob je t i vando fac i l i ta r  a  v ida  do  pro f iss iona l  au tônomo,  fo i
e laborado um mode lo  de  RPA,  conforme a  segu i r ,  para
serv i r  de  or ien tação àque les  que en f ren tarem a lguma
di f i cu ldade com a  ques tão .  Devem ser  impressas  duas
v ias ,  uma para  a  empresa e  ou t ra  para  o  advogado.

É impor tan te  lembrar  que o  RPA deve ser  emi t ido  em
duas v ias ,  f i cando uma com o  tomador  de  serv iços  e
out ra  com o  advogado.

O sa lá r io  base,  conforme se  vê  a  segu i r ,  é  o  va lo r  b ru to
do serv iço  cont ra tado.
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   *Dados f i c t íc ios
**  A tenção às  empresas  que reco lhem seus  t r ibu tos  pe lo
S imples  Nac iona l .

Observar  que vár ios  t r ibu tos  inc idem no RPA,  ta is  como
IRPF ( Imposto  de  Renda de  Pessoa F ís ica) ;  ISS ( Imposto
Sobre  Serv iço)  e  INSS (Cont r ibu ição Prev idenc iá r ia ) .

5.  TRIBUTAÇÃO ADVOGADO ASSOCIADO

A f igura  do  advogado assoc iado,  por  não ser  sóc io  do
escr i tó r io ,  não poderá  receber  d is t r ibu ição de  luc ros
re feren te  à  Soc iedade de  Advogados.  

E le  i rá  receber ,  con forme as  regras  es tabe lec idas  no
cont ra to  de  advogado assoc iado,  par t i c ipações  em
honorár ios  re fe ren tes  aos  processos  em que executar
in tegra l  ou  parc ia lmente  o  serv iço .

Ass im,  para  f ins  de  t r ibu tação prev idenc iá r ia  e  IRPF o
advogado assoc iado é  cons iderado um pres tador  de
serv iços  au tônomo e ,  des ta  fo rma,  os  va lo res  to ta is  pagos
a e le  deverão so f re r  a  segu in te  t r ibu tação:
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Simulação da  t r ibu tação cons iderando um va lo r  de  R$
2.000,00 .

Para  a  Soc iedade:
INSS –  20% do va lo r  to ta l  pago –  R$ 400,00  

Para  o  advogado assoc iado:
INSS –  11% do va lo r  to ta l  pago –  R$ 220,00
IRPF –  (conforme tabe la  de  IR de  7 ,5  a  27 ,5%)  –  R$ 21 ,01

Desta  fo rma,  o  Advogado receberá  o  va lo r  l íqu ido  de  R$
1.758,99  (R$ 2 .000,00  –  R$ 220,00  –  R$ 21 ,01)  e  a
empresa te rá  um cus to  de  R$ 2 .400,00  (R$ 2 .000,00  +  R$
400,00) .

Logo,  podemos c i ta r  que o  advogado assoc iado é  aque le
que tem com o  escr i tó r io  de  advocac ia  uma re lação
formal izada med ian te  cont ra to  reg is t rado na  Ordem dos
Advogados.  Conforme prec isa  te rmino log ia  do  Prov imento
Federa l  n°  112/2006 da  OAB,  a tendendo a  um regramento
todo própr io .

Dessa mane i ra ,  t ra ta -se  da  cont ra tação de  uma pessoa
f ís ica .  O advogado assoc iado é  cont ra tado para  pres tar
serv iços  para  o  escr i tó r io  cont ra tan te ,  mas tendo
afas tados  e lementos  comuns da  re lação de  t raba lho  como
a subord inação,  por  exemplo .
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Não sendo empregado do  escr i tó r io ,  não goza de  d i re i tos
ou obr igações  própr ias  da  re lação de  emprego.  Isso  é
re levante  quando ava l iamos a  t r ibu tação do  advogado
assoc iado.  Ass im,  es te  não te rá  d i re i to  a  fé r ias  ou  13°
sa lá r io  ou  a  qua lquer  ou t ro  p rovento  t raba lh is ta  p rev is to  na
le i .

A  t r ibu tação do  advogado assoc iado é  a  mesma de um
autônomo,  sendo seus  receb imentos  su je i tos  à  re tenção de
Imposto  de  Renda na  fon te  com base na  tabe la  p rogress iva ,
à  re tenção do  INSS de 11%,  a lém de te r  que submeter  seus
receb imentos  à  dec la ração de  a jus te  anua l  do  IR.

Com re lação ao  Imposto  Sobre  Serv iços  ( ISS)  de
competênc ia  dos  mun ic íp ios  a  a l íquota  var ia  de  acordo com
o ente  federa t ivo ,  no  mun ic íp io  de  Manaus é  de  5%.  Por
f im,  impor tan te  observar  que a  remuneração paga ao
advogado assoc iado deve compor  a  base de  reco lh imento
de INSS-pat rona l  ( INSS- fo lha)  do  escr i tó r io  de  advocac ia ,
encarecendo-a  em 20%.

6.  RPV -  RECIBO DO PROFISSIONAL
AUTÔNOMO
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Nome ou Razão Soc ia l  e  CNPJ da fon te  pagadora ;  
Dados do  pro f iss iona l  au tônomo –  CPF e  número  de
inscr ição  no  INSS;  
Dados de ta lhados  sobre  pagamento  do  serv iço  pres tado
– Va lores  bru to  e  l íqu ido  (com os  descontos) ;  
Nome e  ass ina tura  do  responsáve l  pe la  fon te  pagadora
(nes te  caso,  a  empresa) ;  
Descontos  –  IRRF,  ISS,  INSS.

O Rec ibo  de  Pagamento  Autônomo (RPA)  é  um documento
que deve ser  emi t ido  por  quem cont ra tou  o  serv iço  de
a lgum pro f iss iona l ,  pessoa f ís ica ,  e  que não es te ja  su je i to
ao reg ime de t raba lho  da  CLT.

A obr iga tor iedade de  emi t i r  o  rec ibo  é  daque le  que rea l i za
a  cont ra tação do  serv iço ,  se ja  o  cont ra tan te  pessoa
jur íd ica  ou  pessoa f ís ica .  

O RPA deve ser  u t i l i zado quando ocor rer  o  pagamento  de
tare fas  esporád icas ,  com duração de  poucos  d ias ,  e  não
para  cont ra tos  de  t raba lho  de  longa duração.

Não ex is te  um padrão ún ico  de  fo rmatação do  Rec ibo  de
Pagamento  Autônomo,  mas prec isam ser  observados
a lguns  requ is i tos :  
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Se você t i ver  um s is tema contáb i l ,  a  gu ia  é  gerada
automat icamente  para  o  pagamento  dos  t r ibu tos .  Mas,
caso não tenha.  Segue um pequeno passo a  passo de
como emi t i r  as  gu ias  dos  t r ibu tos  obr iga tór ios  do  RPA.

Imposto de Renda –  IR

Se pessoa f ís ica ,  deve acessar  o  l ink

h t tp : / / serv icos . rece i ta . fazenda.gov .br /Serv icos /s ica lcweb/
de fau l t .asp?T ipTr ibu to=1&FormaPagto=1 

Se pessoa ju r íd ica ,  deve acessar  o  l ink :

h t tp : / / serv icos . rece i ta . fazenda.gov .br /Serv icos /s ica lcweb/
de fau l t .asp?T ipTr ibu to=2&FormaPagto=1 

Depo is  c l ique  em “pagamento”  e  p reencha com Cód igo  da
rece i ta :  0588.Por  f im,  comple te  o  p reench imento  com os
demais  dados da  pessoa ju r íd ica  ou  pessoa f ís ica .

GPS INSS

Para  impr imi r  manua lmente  a  GPS do RPA,  acesse o  l ink
e  preencha os  dados conforme o  enquadramento  da  sua
empresa ou  da  pessoa f ís ica .  

http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/sicalcweb/default.asp?TipTributo=1&FormaPagto=1
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/sicalcweb/default.asp?TipTributo=1&FormaPagto=1
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/sicalcweb/default.asp?TipTributo=1&FormaPagto=1
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/sicalcweb/default.asp?TipTributo=1&FormaPagto=1
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ht tps : / / rece i ta .economia .gov .br /o r ien tacao/ t r ibu tar ia /paga
mentos-e-parce lamentos /emissao-e-pagamento-de-dar f -
das-gps-e-dae/ca lcu lo -de-cont r ibu icoes-prev idenc ia r ias -e-
emissao-de-gps /ca lcu lo -de-cont r ibu icoes-prev idenc ia r ias -
e-emissao-de-gps  

Imposto sobre  Serv iço –  ISS 

Cada pre fe i tu ra  tem uma s is temát ica  d i fe ren te  quando se
t ra ta  do  Imposto  Sobre  Serv iços .  No s i te  da  Secre tar ia  de
F inanças  do  Mun ic íp io  de  Manaus é  no  segu in te  l ink :

h t tps : / /semefa tende.manaus.am.gov .br / inventar io .php?
id=1343

7.  DARF -  IMPOSTO DE RENDA

O DARF é  um documento  u t i l i zado para  a  dedução e
pagamento  dos  impostos  em operações  rea l i zadas  em
bolsa  (ações ,  opções ,  fundos  imob i l iá r ios ,  con t ra tos
fu tu ros ,  en t re  ou t ros) .

O DARF pode ser  emi t ido  tan to  por  pessoa f ís ica  quanto
por  pessoa ju r íd ica ,  tudo depende do  t ipo ,  que pode ser
S imples  ou  Comum.  O t ipo  S imples  é  o  mais  u t i l i zado.
 

https://receita.economia.gov.br/orientacao/tributaria/pagamentos-e-parcelamentos/emissao-e-pagamento-de-darf-das-gps-e-dae/calculo-de-contribuicoes-previdenciarias-e-emissao-de-gps/calculo-de-contribuicoes-previdenciarias-e-emissao-de-gps
https://receita.economia.gov.br/orientacao/tributaria/pagamentos-e-parcelamentos/emissao-e-pagamento-de-darf-das-gps-e-dae/calculo-de-contribuicoes-previdenciarias-e-emissao-de-gps/calculo-de-contribuicoes-previdenciarias-e-emissao-de-gps
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Desde 2011,  e le  passou a  se  chamar  DAS (Documento  de
Ar recadação do  S imples  Nac iona l ) .  E le  é  u t i l i zado no
reco lh imento  de  t r ibu tos  pe lo  S imples  Nac iona l .  

En t re  os  impostos  que cons tam nes te  t ipo  de  DARF,
es tão :  ISS,  IP I ,  ICMS e  o  CSLL.  Já  o  t ipo  Comum cos tuma
ser  esco lh ido  em caso de  pagamento  de  impostos
a l fandegár ios ,  dec la ração do  PIS sobre  o  fa tu ramento  de
uma empresa e  para  aque les  que não se  enca ixam no
Simples .

Por tan to ,  o  DARF pode ser  de f in ido  como um meio  de
garant i r  que os  t r ibu tos  se jam dev idamente  in fo rmados e
pagos ao  F isco .  E  deve ser  emi t ido  por  pessoas  f ís icas  e
ju r íd icas ,  em s i tuações  d iversas .  

As  Pessoas Jur íd icas  (PJ)  devem emi t i r  o  DARF para  o
reco lh imento  de  impostos ,  de  acordo com o  seu reg ime
t r ibu tár io ,  que pode ser  S imp les  Nac iona l ,  Lucro  Rea l  ou
Lucro  Presumido.  

Já  as  Pessoas F ís icas  (PF) ,  o  DARF é  gerado para  o
pagamento  do  Imposto  de  Renda,  sempre  que fo r  ex ig ido .
É poss íve l  fazer  o  cá lcu lo  do  DARF/DAS pe lo  S ica lcweb,
que é  um programa d ispon ib i l i zado on- l ine  pe la  Rece i ta
Federa l .
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8.  CARNÊ LEÃO

A Rece i ta  Federa l  do  Bras i l  d ispon ib i l i za  em seu s í t io  na
in te rne t  o  p rograma Carnê-Leão (L iv ro  ca ixa) ,  que pode ser
ba ixado no  segu in te  endereço:  

h t tps : / / rece i ta .economia .gov .br /o r ien tacao/ t r ibu tar ia /pagam
entos-e-parce lamentos /pagamento-do- imposto-de- renda-
de-pessoa- f i s ica /carne- leao/2020/programa-carne- leao-
2020

É um programa que a  Rece i ta  Federa l  con fere  de  fo rma
anua l ,  para  download do  usuár io ,  podendo ser  ba ixado em
versão de  arqu ivo  ún ico  para  Windows e  Demais  s is temas
operac iona is .  Como pode ver i f i car  na  imagem ac ima.  

Nem sempre  o  p ro f iss iona l  sabe que é  poss íve l  rea l i zar
a lgumas deduções da  base de  cá lcu lo ,  como,  por  exemplo ,
dos  va lo res  pagos a  func ionár ios  com v íncu lo
empregat íc io ,  a lugue l  do  escr i tó r io ,  e tc .

Out ra  vantagem do programa é  que,  ao  f ina l  do  ano,  o
advogado te rá  um h is tó r ico  de  suas  rece i tas  e  despesas ,  o
que pode a judá- lo  a  p lane ja r  seu  orçamento  para  o  ano
segu in te ,  a lém de fo rnecer  uma v isão gera l  dos  resu l tados
de sua a t iv idade ao  longo do  ano.

https://receita.economia.gov.br/orientacao/tributaria/pagamentos-e-parcelamentos/pagamento-do-imposto-de-renda-de-pessoa-fisica/carne-leao/2020/programa-carne-leao-2020
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Os dados apurados  pe lo  p rograma podem ser  a rmazenados e
t rans fer idos  para  a  Dec la ração de  A jus te  Anua l  do  Imposto
sobre  a  Renda da  Pessoa F ís ica  do  exerc íc io  de  2021,  ano-
ca lendár io  de  2020,  quando da  e laboração da  mesma.  

9.  REGISTRO DE SOCIEDADE

No que tange ao  reg is t ro  da  soc iedade ,  cabe ao  advogado
(a)  in te ressado a  opção de  rea l i zar  a  cons t i tu ição ,  se ja  e la
em uma soc iedade s imp les ,  ( tan to  por  do is  ou  mais  sóc ios)
ou  essa soc iedade pode ser  apenas ind iv idua l , ,  onde apenas
seu membro  cons t i tu in te  responderá  por  seus  a tos  no
exerc íc io  da  a t i v idade.

No en tan to ,  para  que isso  se  concre t ize  e  p roduza e fe i tos
lega is ,  faz -se  necessár io  o  dev ido  reg is t ro  dessa soc iedade
na secc iona l  da  Ordem dos  Advogados respec t ivamente  ao
qua l  o  in te ressado encont ra -se  inscr i to  e  rea l i zar  o
pagamento  de  a lgumas taxas ,  que es tarão  des tacadas ao
f ina l ,  de  toda a  exp lanação proced imenta l  do  reg is t ro .

Cabendo fazer  as  segu in tes  observações :
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A fa l ta  de  qua lquer  dos  documentos  ac ima impor ta rá  em
indefer imento  do  ped ido ;  o  cont ra to  de  soc iedade e
qua isquer  ad i t i vos  deve possu i r  a  margem in fe r io r  de  no
mín imo 5  cm e  caso ha ja  um representan te ,  e le  deve es tar
mun ido  de  uma procuração par t i cu la r  ass inada pe los  sóc ios
in tegrantes  da  soc iedade.

Documentos  necessár ios  para  todo o  proced imento  serão  os
segu in tes :

Impor tan te  lembrar  que es te  requer imento  em caso de
soc iedade s imp les ,  deve ser  red ig ido  por  todos  os  sóc ios
sendo e les  dev idamente  qua l i f i cados ,  impressos  em 2  (duas)
v ias .

Não necess i ta  nes te  do  reconhec imento  de  f i rma ou da
ass ina tura  de  tes temunhas.

É necessár io  a inda rea l i zar  o  dev ido  reg is t ro  do  Cont ra to
Soc ia l ,  es te  que deverá  contar  todas  as  in fo rmações sobre  a
soc iedade,  dent re  e las  o  cap i ta l  soc ia l ,  inc lus ive  a  fo rma
como es te  passa a  ser  in tegra l i zado,  em caso de  soc iedade
s imples  com mais  de  um sóc io .
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Agora  quando se  t ra ta r  de  Const i tu ição  de  Soc iedade
Ind iv idua l ,  o  Cont ra to  Soc ia l ,  p rec isa  in fo rmar  nome de
Razão Soc ia l .

Sa l ien ta-se  que é  necessár io  jun tar  cóp ia  da  car te i ra  da
OAB,  e  comprovantes  de  pagamento  de  anu idade dos
sóc ios ,  e  a inda rea l i zar  o  pagamento  da  taxa  de  R$
400,00  (quat rocentos  rea is )  para  a  soc iedade ind iv idua l  e
de R$ 500,00  (qu inhentos  rea is )  quando t ra ta r -se  de  uma
soc iedade s imp les .

Impor tan te  f r i sar  que a té  p resente  momento ,  não é
cobrado anu idade pe lo  Soc iedade Reg is t rada,  o  que se
cobra  são as  a l te rações  rea l i zadas ,  para  cada a l te ração é
cobrado o  va lo r  de  R$ 165,00  (cento  e  sessenta  e  c inco
rea is )  a  t í tu lo  de  taxa .

Após e fe t i var  a  en t rega e  confer i r  todos  os  documentos  na
Secre tar ia  da  OAB,  o  advogado deve se  d i r ig i r  a té  a
tesourar ia  da  mesma ins t i tu ição  para  e fe tuar  pagamento
da taxa  que podem ser  fe i to  no  car tão  de  déb i to  ou  em
espéc ie ,  logo  após  se  d i r ig i r  ao  se tor  de  pro toco lo  para
enf im dar  en t rada no  seu ped ido  de  Const i tu ição  de
Soc iedade.
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Ressa l tamos a  impor tânc ia  de  acompanhar  o  p rocesso v ia
Dataget ,  no  própr io  s i te  da  OAB/AM (www.oabam.org .br ) ,
para  confer i r  se  já  es tá  d ispon ib i l i zado no  D iár io  Of ic ia l  do
CFOAB o  dev ido  de fer imento ,  reconhecendo a  Soc iedade que
se busca cons t i tu i r .
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Acompanhe o  mode lo  de  Requer imento :

Agora  quando se  t ra ta r  de  Const i tu ição  de  Soc iedade
Ind iv idua l ,  o  Cont ra to  Soc ia l ,  p rec isa  in fo rmar  nome de
Razão Soc ia l ,  sendo par te  do  nome do advogado
acompanhado de  SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
ao f ina l ,  bem como o  Cap i ta l  Soc ia l  e  como es te  es tá  d iv ido
at ravés  das  co tas ,  con forme mode lo  aba ixo :  
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Superado o  Requer imento  e  Cont ra to  Soc ia l ,  é
necessár io  p reencher  a  f i cha  cadas t ra l  para  o  cadas t ro
de soc iedade de  advogados,  e la  serve  tan to  para  a
Soc iedade S imples  como para  a  Un ipessoa l .  

Conforme pode ver i f i car  o  mode lo  aba ixo :
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9.1  ENQUADRAMENTO DA SOCIEDADE DE
ADVOGADOS

Pela  le i tu ra  do  tex to  o r ig ina l  do  ar t .  15  da  Le i  8 .906/94
(Esta tu to  da  Advocac ia  e  da  OAB) ,  possuíam a  l ibera l idade
de se  reun i rem em uma soc iedade c iv i l  de  pres tação de
serv iços  ju r íd icos .

À pr ime i ra  le i tu ra  e  v is ta ,  poder íamos en tão  chegar  a
conc lusão de  que a  na tureza ju r íd ica  de  uma soc iedade de
advogados é  necessar iamente  c iv i l .   No en tan to  a i  é  que
surge o  prob lema,  o  EAOAB é  uma le i  de  1994,  e  nessa
época a inda es tava  em v igor  o  Cód igo  C iv i l  de  1916,  que,
c lass i f i cava  as  soc iedades em c iv is  e  mercant is .  

Mas quando da  promulgação do  novo Cód igo  C iv i l  em 2002,
que a  s is temát ica  de  c lass i f i cação soc ie tá r ia  so f reu  uma
grande e  impor tan te  mod i f i cação:  as  soc iedades passaram a
serem d iv id idas  ou  em soc iedades s imp les  ou  soc iedade
empresar ia l .  Por  esse mot ivo ,  que a  na tureza ju r íd ica  de
uma soc iedade de  advogados é  de  soc iedade s imp les .  

E  mais ,  no  ano de  2016 fo i  ed i tada a  Le i  13 .247 que a l te rou
o d i to  a r t igo  15  do  an t igo  Es ta tu to  da  Advocac ia  e  acabou
por  acrescentar  uma nov idade:  a  par t i r  daque le  os
advogados também podem cons t i tu i r  uma nova moda l idade
soc ie tá r ia ,  chamada de soc iedade un ipessoa l  de  advocac ia .
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Simples  -  quando possu i r  em seus  quadros ,  do is  ou
mais  sóc ios ;
Unipessoal  ou indiv idual  -  quando composta  por
apenas um sóc io .

Nesse sent ido ,  quando fazemos a  comparação daqu i lo  que
es tá  d ispos to  tan to  nos  ar t igos  do  Cód igo  C iv i l  de  2002
(ar t .44 ,  I I  e  997 a  1038)  com o  que encont ra -se  d ispos to  no
es ta tu to  da  OAB,  as  soc iedades de  advogados são
enquadradas  na  ca tegor ia  s imp les ,  com o  re fo rço  das
modi f i cações  promov idas  pe la  le i  13 .247/16  e  Prov imentos
da OAB.  

9.2  ESPÉCIES DE SOCIEDADES DE
ADVOGADOS

Como já  sa l ien tando,  a  base de  sus ten tação lega l  das
soc iedades de  advogados,  é  em v ia  de  regra  a  Le i  8 .906/04
em seus  ar ts .  15  a  17 ,  com re forço  dado pe lo  PROVIMENTO
No 112/2006.  

E  nesses  suprac i tados  ar ts ,  es tão  c lass i f i cadas  as
soc iedades de  advogados,  na  segu in te  o rdem:  

É  impor tan te  ressa l ta r  e  observar  o  segu in te  requ is i to :  para
in tegrar  uma soc iedade se ja  e la  s imp les  ou  ind iv idua l ,  os
sóc ios  devem os ten tar  a  função de  advogados.



E por  ú l t imo e  não menos impor tan te ,  cabe lembrar  que fo i
pub l i cado no  D iár io  E le t rôn ico  da  OAB o  prov imento  187/18 ,
que teve  por  f ina l idade prec ípua fazer  a lgumas impor tan tes
a l te rações  ( inc isos  I ,  I I I  e  X I I  e  o  §  1º  do  ar t .  2 º ,  ac rescenta
os  §§  3º  e  4º  ao  ar t .  2 º ,  a l te ra  o  caput  do  ar t .  6 º ,  o  caput  e
o  §  1º  do  ar t .  7 º ,  os  inc isos  I I ,  I I I  e  IV  e  o  §  1º  do  ar t .  8 º ,
revoga o  parágra fo  ún ico  do  ar t .  11  e  acrescenta  os  §§  1º ,
2º  e  3º  ao  ar t .  13  do  Prov imento  n .  112/2006.

10.  REGISTRO NOS ÓRGÃOS 

Os Advogados (as)  podem reun i r -se  em Soc iedade S imples
ou Un ipessoa l ,  ambas reg idas  pe la  Le i  nº  8 .906 de  04  de
ju lho  de  1994 e  Regu lamento  Gera l  da  Advocac ia .  

Sendo ap l i cado o  Cód igo  de  Ét ica  e  D isc ip l ina  da  OAB,  no
que incumbi r .  Conforme já  observado ac ima,  todav ia ,  agora
é necessár io  a  inscr ição  jun to  aos  órgãos .

Após o  reg is t ro  jun to  a  secc iona l ,  com a  d ivu lgação no
Diár io  Of ic ia l  do  de fer imento  da  Const i tu ição  da  Soc iedade
é necessár io  que se ja  rea l i zado a  inscr ição ,  para  isso
or ien tamos o  acesso ao  s i te :

h t tps : / /www.redes im.gov .br /

3ª  Edição-  2020
CARTILHA TRIBUTAÇÃO NA ADVOCACIA

59

https://www.redesim.gov.br/


3ª  Edição-  2020
CARTILHA TRIBUTAÇÃO NA ADVOCACIA

60



3ª  Edição-  2020
CARTILHA TRIBUTAÇÃO NA ADVOCACIA

61

Rece i ta  Federa l ,  
Pre fe i tu ra ,  
Suf rama,  
SEFAZ,  
JUCEA,  
ANVISA,  
IPAAM,  

Todo o  processo de  reg is t ro  da  soc iedade é  e fe tuado dent ro
do s is tema Rede S im,  o  qua l  in tegra  todos  os  órgãos
necessár ios  à  fo rmal ização da  soc iedade,  como:  

Conforme apresentado pe lo  de fer imento  e  necess idade de
cada soc iedade advocat íc ia .  Logo,  bas ta  acessar  o  s i te  já
ind icado,  e  segu i r  os  passos  da  imagem ac ima,  para  que
possa rea l i zar  o  reg is t ro  da  soc iedade para  a  fo rmal ização da
soc iedade.    
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10.1  Recei ta  Federa l

Juntamente  com o  de fer imento  pe la  secc iona l ,  o  s is tema
rede s im no s i te  da  empresa super  fác i l  d ispon ib i l i za rá  um
cadast ro  onde será  gerado Documento  Bás ico  de  Ent rada –
DBE,  documento  u t i l i zado para  qua lquer  a to  re lac ionado ao
Cadast ro  Nac iona l  de  Pessoa ju r íd ica  –  CNPJ.

O Documento  Bás ico  de  Ent rada –  DBE é  o  documento
ut i l i zado para  a  p rá t i ca  de  qua lquer  a to  perante  o  CNPJ.

Os cont r ibu in tes  que usarem cer t i f i cação d ig i ta l  ou  senha
fornec ida  pe los  órgãos  conven iados  u t i l i za rão ,  em lugar  do
DBE,  o  Pro toco lo  de  Transmissão.

O DBE ou o  Pro toco lo  f i cará  d isponíve l  para  impressão na
pág ina  da  Secre tar ia  da  Rece i ta  Federa l  do  Bras i l  na
In te rne t  (www.rece i ta . fazenda.gov .br ) ,  na  opção
Empresa/Cadast ro  CNPJ "Acompanhamento  da  so l i c i tação
CNPJ v ia  In te rne t  (S i tuação do  Ped ido) .

Observações :
a)  Nos  casos  de  inscr ição  de  mat r iz ,  ind icação,  subs t i tu ição
ou exc lusão de  prepos to ,  o  DBE deverá  ser  ass inado pe lo
representan te  da  pessoa ju r íd ica  ou  seu procurador ;
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b)  No caso de  a l te ração de  representan te  (evento  202) ,  o
DBE deverá  ser  ass inado pe lo  novo representan te  da  pessoa
jur íd ica ,  seu  procurador  ou  por  mandatár io  ind icado por
procuração e le t rôn ica ;

c )  No caso de  renúnc ia  do  prepos to  (evento  240) ,  o  DBE
deverá  ser  ass inado pe lo  p repos to ;

d )  Podem coex is t i r  para  uma mesma pessoa ju r íd ica  as
f iguras  de  prepos to  e  de  procurador ,  sendo mant idos  os  seus
respec t ivos  poderes .  O ins t rumento  de  procuração poderá
ser  púb l i co  ou  par t i cu la r ;

e )  Em casos  de  u t i l i zação do  convên io  com a  Junta
Comerc ia l  do  Es tado de  ju r isd ição do  cont r ibu in te  é
d ispensado o  reconhec imento  da  ass ina tura  no  DBE;

f )  Também é d ispensado o  reconhec imento  de  f i rma para
órgãos  púb l icos .

g)  No caso de  inscr ição  de  Mic roempreendedor  Ind iv idua l ,
não será  gerado DBE.

Observação:  A  par t i r  da  imp lan tação da  versão 3 .5  do  CNPJ,
será  apresentada no  corpo  do  DBE a  in fo rmação de  qua l
órgão i rá  fazer  a  aná l i se  e  de fer imento  do  DBE.
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Fonte :  S i te  http ://idg .recei ta . fazenda .gov .br/interface/l is ta-de-
serv icos/cadastros/cnpj/dbe-consulta-s i tuacao-do-pedido

O Documento  Bás ico  de  Ent rada –  DBE,  f i cará  d isponíve l
no  s i te  da  Rece i ta  Federa l  do  Bras i l ,
www.rece i ta . fazenda.gov .br ,  onde deverá  ser  impresso,
sendo com es te  o  meio  pe lo  qua l  será  conced ido  a
soc iedade um número  de  inscr ição .  

Conforme o  exemplo  aba ixo :    

http://idg.receita.fazenda.gov.br/interface/lista-de-servicos/cadastros/cnpj/dbe-consulta-situacao-do-pedido
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10.2  PREFEITURA 

Com obtenção do  número  do  CNPJ,  a  soc iedade es tá
pronta  para  o  p róx imo passo,  ou  se ja ,  o  cadas t ro  jun to  a
Pre fe i tu ra  Mun ic ipa l  onde a  secc iona l  es tá  loca l i zada,
com es te  cadas t ro  será  gerado um número  de  inscr ição
munic ipa l  e  a lvará  para  func ionamento  regu la r  da
at iv idade.



O cadast ro  é  rea l i zado no  s i te  da  pre fe i tu ra ,  onde a
soc iedade te rá  acesso aos  serv iços ,  como:  emissão de
cer t idão negat iva ,  com a  inscr ição  mun ic ipa l  a  soc iedade
poderá  emi t i r  no tas  f i ca is  de  serv iços  pres tados .  

Ve jamos:

h t tps : / /semefa tende.manaus.am.gov .br /
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10.3  SUFRAMA 

Para  a  inscr ição  na  Suf rama é  e fe tuada a t ravés  do  s i te :
h t tps : / /www.gov .br /su f rama/p t -b r ,  no  caso da  soc iedade
buscar  incent ivos  para  a  aqu is ição  de  benef íc ios  f i sca is
confer idos  pe la  SUFRAMA.

https://semefatende.manaus.am.gov.br/
https://www.gov.br/suframa/pt-br


A fo rmal ização da  soc iedade gera  benef íc ios  para  os
sóc ios  bem como para  a  p rópr ia  soc iedade recém
const i tu ída .

A exemplo  temos incent ivos  f i sca is  a t ravés  da  SEFAZ na
aqu is ição  de  mater ia is ,  móve is  e  ou t ros ,  adqu i r idos  fo ra  do
Estado,  com a  inscr ição  da  SUFRAMA há descontos  em
aqu is ição  de  ve ícu los ,  e  a té  mesmo em bens de
in fo rmár t i ca .  

OBS:  Cada s i tuação re fe ren te  aos  benef íc ios  e  incent ivos
f isca is ,  deve ser  consu l tado nos  s i tes  dos  órgãos  ou  a té
mesmo com o  vendedor / f inanc iador ,  in fo rmando que possu i
número  de  cadas t ro  nos  re fe r idos  órgãos  que o ferecem ta is
benef íc ios / incent ivos .
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Logo após  você se  encaminhado para  te r  seu  pr ime i ro
acesso ao  reg is t ro  que busca no  s i te  da  SUFRAMA,
conforme imagem aba ixo :  

Onde poderá  rea l i zar  a  so l i c i tação de  Inscr ição  Cadast ra l ,
con forme imagem aba ixo .



Em segu ida ,  aparecerá  que t ipo  de  inscr ição  você dese ja
rea l i zar ,  recomenda-se  que op te  pe la  Pessoa Jur íd ica ,
conforme imagem aba ixo :  

Fonte :
h t tps : / /www4.su f rama.gov .br /cadsuf /# / inscr icao / ju r id ica  

Ass im,  será  encaminhado para  preench imento  de  dados,  para
inscr ição ,  recomenda-se  que c l ique  na  en t idade de  reg is t ro
OAB,  segu indo de  mat r iz ,  esco lhendo a  na tureza ju r íd ica
(Soc iedade S imples  Pura  ou  Soc iedade Un ipessoa l  de
Advogados) ,  con forme i lus t ração aba ixo :  

A  par t i r  d isso  a  soc iedade te rá  um número  de  CNPJ,  o  qua l
deverá  ser  in fo rmado para  os  demais  passos  a té  a  conc lusão
do cadas t ro ,  onde será  necessár io  inc lu i r  documentos  em
anexo (PDF) ,  sendo:  
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ato  cons t i tu t i vo ,  
documentos  pessoa is  dos  sóc ios ,  
inc lu indo comprovante  de  endereço de  cada sóc io  e  da
soc iedade,   cer t idões  negat ivas  da  soc iedade.

Todos os  documentos  deverão ser  o r ig ina is  em pdf  ou  cóp ias
reconhec idas /au ten t icadas  em car tó r io .  Em caso de  sóc ios
res id i rem em imóve is  locados,  es tes  deverão anexar  cont ra to
de locação reconhec ido  por  car tó r io ,  o  mesmo procede para
o imóve l  onde a  soc iedade exerce  seus  serv iços .

Ao f ina l  do  cadas t ro  serão  emi t idos  pro toco lo  e  gu ia  (GRU)
para  reco lh imento  de  taxa  do  cadas t ro ,  ambos servem para
prossegu imento  (GRU)  e  acompanhamento  (PROTOCOLO)
do processo.
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11 .  TRIBUTAÇÃO DA SOCIEDADE SIMPLES
DE ADVOCACIA

Os escr i tó r ios  de  advocac ia ,  enquanto  soc iedades
regu larmente  cons t i tu ídas ,  possuem sua t r ibu tação rea l i zada
de fo rma comple tamente  d iversa  daque la  dos  advogados
autônomos.  

O número de tributos a que estão sujeitas as sociedades de advogados são
maiores do que aqueles a que estão sujeitos os advogados autônomos.
Número maior de tributos não significa, necessariamente, maior carga
tributária. 

Um profissional que tenha um faturamento anual equivalente a 150 salários
mínimos, por exemplo, pagará mais em tributos do que uma Sociedade de
Advogados com o mesmo faturamento anual.

As Sociedades de Advogados devem utilizar-se dos serviços de profissional
contabilista devidamente qualificado para elaborar sua contabilidade e
cumprir exigências acessórias da fiscalização.

Cabe destacar que, conforme o art. 982 do Código Civil, as Sociedades
Simples são aquelas que não exercem atividades próprias de empresário, o
que não condiz com as atividades estritamente intelectuais desenvolvidas por
uma Sociedade de Advogados, motivo pelo qual são denominadas,
justamente, como “Simples”. 



Quanto  aos  t r ibu tos  inc identes  sobre  es ta  moda l idade de
Soc iedade,  são e les :  

•  ISS -  Tr ibu to  Mun ic ipa l .
•  IRPJ E CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS  –  Tr ibu tos  Federa is .

Destaca-se  que,  conforme será  expos to  mais  à  f ren te ,  a  opção
adotada in ic ia lmente  pe las  Soc iedades,  na  grande maior ia  das
vezes ,  é  o  reg ime t r ibu tár io  do  “S imples  Nac iona l ”  –  LC nº
123/06 ,  p r inc ipa lmente  quando se  t ra ta  de  pessoa ju r íd ica
in tegrada por  sóc ios  em in íc io  de  car re i ra ,  cu jo  cap i ta l
au tor iza  que se  enquadrem nessa moda l idade mais
s imp l i f i cada quanto  à  apuração dos  impostos  e  aos
pagamentos  (v ia  DAS) .  

Com is to ,  a  LC nº  155/16 ,  a r t .  18 ,  anexos  I  ao  V,  c r iou  uma
nova fo rma de cá lcu lo  da  a l íquota  e fe t i va  do  S imples
Nac iona l :
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Expostos  os  pontos  in ic ia is ,  segue-se  à  b reve aná l ise  acerca
de cada um dos  suprac i tados  t r ibu tos  e ,  ao  f ina l  des te  tóp ico ,
serão  exp lanados a lguns  pontos  acerca  da  t r ibu tação dos
honorár ios  de  sucumbênc ia  dos  sóc ios  e  da  fo rma de
d is t r ibu ição dos  luc ros ,  no  âmbi to  de  uma Soc iedade de
Advogados.

11.1 .  Tr ibuto Munic ipal

A admin is t ração púb l ica  mun ic ipa l  rea l i za  o  poder  de  po l íc ia ,
o  que inc lu i  a  f i sca l i zação de  serv iços  pres tados  pe los
Advogados (sóc ios  ou  au tônomos)  em determinada loca l idade.

Ass im,  cons iderando os  c r i té r ios  mater ia is  e  espac ia is ,  em
âmbi to  mun ic ipa l ,  o  ISSQN (ou  ISS)  é  a  ún ica  espéc ie  de
t r ibu to  inc idente  na  pres tação de  serv iços  das  Soc iedade de
Advogados.

Para  tan to ,  é  necessár io  o  cadas t ro  p rév io  na  pre fe i tu ra
(obr igação acessór ia ) ,  após  reg is t ro  da  Soc iedade na
secc iona l  da  OAB respec t iva ,  para  v iab i l i zar  a  e fe t i va
f i sca l i zação do  escr i tó r io  (es tabe lec imento)  em que a tua ,  bem
como para  fo r ta lecer  o  combate  à  sonegação f i sca l .

Acerca  des te  imposto ,  seguem as  in fo rmações per t inentes .
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A)  ISS

Segundo a  Tese de  Repercussão gera l  reconhec ida  pe lo  STF
(RE nº  940769 –  Tema 918) ,  as  a l íquotas  do  ISS são
ca lcu ladas  em re lação a  cada pro f iss iona l  in tegran te  da
Soc iedade,  em reg ime f i xo  anua l ,  cu jo  ob je to  é  a  p res tação
de serv iço  espec ia l i zado e  sem cará ter  empresar ia l .

Ass im,  deve a  Fazenda Púb l ica  mun ic ipa l  c r ia r  uma
t r ibu tação f i xa  quanto  a  es tas  a t i v idades ,  segu indo-se  a
normat ização do  Decre to-Le i  nº  406/1968,  a r t .  9 º ,  §  1º  e  §  3º ,
que não fo i  revogado com a  superven iênc ia  da  LC nº  116/06 .  

Ve jamos:  

Art  9º  A  base  de  cá lcu lo  do  imposto  é  o  preço  do  serviço .  

§  1 º  Quando se  tratar  de  prestação  de  serviços  sob  a  forma
de  trabalho  pessoa l  do  próprio  contr ibuinte ,  o  imposto
será  ca lcu lado ,  por  meio  de  a l íquotas  f ixas  ou  variáveis ,
em função  da  natureza  do  serviço  ou  de  outros  fatores
pert inentes ,  nestes  não  compreendida  a  importância  paga
a t í tu lo  de  remuneração  do  próprio  trabalho .
[ . . . ]
§  3°  Quando os  serviços  a  que  se  re ferem os  i tens  1 ,  4 ,  8 ,
25 ,  52 ,  88 ,  89 ,  90 ,  9 1  e  92  da  l i s ta  anexa  forem prestados
por  soc iedades ,  es tas  f icarão  su je i tas  ao  imposto  na  forma
do §  1 ° ,  ca lcu lado  em re lação  a  cada  prof i ss ional
habi l i tado ,  sóc io ,  empregado  ou  não ,  que  preste  serviços
em nome da  soc iedade ,  embora  assumindo
responsabi l idade  pessoa l ,  nos  termos  da  le i  ap l icáve l .
(Redação  dada pe la  Le i  complementar  nº  56 ,  de  15 . 12 . 1987 )
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Destaca-se  que o  Min .  A ires  F .  Barreto ,  com fu lcro  no
dispos i t ivo  ac ima,  aponta  os  e lementos  que devem ser
ver i f icados  no caso  concreto  para  atestar  o  cumprimento
dos  pressupostos  lega is .  São  e les :

a )  que  o  serv iço  se ja  prestado em nome da  sociedade .

b )  que  todos  os  sóc ios  este jam devidamente  habi l i tados
para  o  exerc íc io  da  mesma prof issão  (soc iedades  uni-
prof iss ionais )  ou  de  prof issões  a f ins ;

c )  que  a  habi l i tação prof iss iona l  dos  integrantes  da
sociedade se ja  d iretamente  re lac ionada com o  ob jeto  da
sociedade;

d)  que  a  soc iedade se ja  formada apenas  por  pessoas  f í s icas .
 
Assevera-se ,  a inda ,  o  apontamento do re lator  ministro
Edson Fachin ,  que  ju lgou ser  inconst i tuc ional  a  le i  de  Porto
Alegre ,  que  exc lu ía  as  soc iedades  de  advogados  do ro l  de
entes  submet idos  a  uma cobrança  de  ISS  por  va lor  f ixo
anual .  Propôs ,  para  tanto ,  a  seguinte  tese :  

É inconst i tucional  l e i  munic ipa l  que  es tabe lece
impedi t ivos  à  submissão  de  soc iedades  prof i ss ionais  de
advogados  ao  regime de  tr ibutação  f ixa  em bases  anuais
na  forma estabe lec ida  por  le i  complementar  nacional .
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Destarte ,  por  ser  ISS-f ixo ,  o  qua l  é  pago em função do
número de  prof iss ionais  que  integram a  soc iedade e  não da
quant idade de  serv iços  prestados ,  a  quant ia  arrecadada
não deve  ser  ret ida  na  fonte .

Nessa  l inha ,  cons iderando a  prestação dos  serv iços  pe los
sócios ,  o  ISS  é  dev ido ao  Munic íp io  em que é  loca l izada  a
Sociedade da(s )  qua l ( i s )  part ic ipam,  cu jos  va lores  devem
ser  pagos  conforme a  normat ização munic ipa l  respect iva .  

Em Manaus/AM,  a  Le i  nº  2 .251/17  rege  as  normas  inerentes
ao ISS  desta  reg ião .

11 .2 .  TRIBUTOS FEDERAIS

O IRPJ  e  a  CSLL,  inc identes  sobre  as  Sociedades  de
Advogados ,  são  ca lcu lados  de  acordo com o  reg ime de
apuração do lucro ,  que  pode ser  rea l ,  presumido ou
arbi trado,  o  que será  apresentado de  forma
contextua l izada  mais  ad iante .

Destaca-se ,  entretanto ,  que  a  CSLL integra  espécie  d iversa
de tr ibuto ,  qua l  se ja ,  a  Contr ibuição Especia l ,
especi f icamente  a  subespécie  Socia l ,  da  qua l  fazem parte
igua lmente  o  PIS/COFINS,  SAT e  INSS,  que  também são
devidos  pe las  Sociedades .
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11.2 .1 .  DOS REGIMES DE APURAÇÃO DO
LUCRO 

Antes  de  adent ra r  nas  espec i f i c idades  dos  t r ibu tos
ac ima menc ionados,  é  necessár io  de l im i ta r  a lgumas
nuances  acerca  de  como func ionam os  cá lcu los  em cada
reg ime,  v isando apurar  de  mane i ra  asser t i va  o  quantum
dev ido  à  Un ião  em determinado per íodo pe la  pessoa
jur íd ica .

•  Lucro  Rea l

A apuração do  IRPJ e  CSLL,  por  es ta  moda l idade,  é
tema bas tan te  complexo e  não é  poss íve l  ana l i sar  todos
os  seus  aspec tos  nes ta  car t i lha ,  sendo fe i ta  apenas uma
abordagem pontua l .

Pr ime i ramente ,  sobre  o  conce i to  de  luc ro  rea l ,  o  a r t .
258,  caput ,  §1º  do  DL nº  9 .580/18  d ispõe que:

Ar t .  258.  O lucro  rea l  é  o  luc ro  l íqu ido  do  per íodo de
apuração a jus tado pe las  ad ições ,  exc lusões  ou
compensações prescr i tas  ou  au tor izadas  por  es te
Regu lamento  (Decre to-Le i  nº  1 .598,  de  1977,  a r t .  6 º ,
caput ) .

§  1º  A  de terminação do  luc ro  rea l  será  preced ida  da
apuração do  luc ro  l íqu ido  de  cada per íodo de
apuração em observânc ia  às  d ispos ições  das  le is
comerc ia is  (Le i  nº  8 .981,  de  1995,  a r t .  37 ,  §  1º ) .
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Destaca-se ,  desde já  que,  apesar  de  ser  a  regra  gera l
para  apuração dos  t r ibu tos ,  poucos  são os  escr i tó r ios  de
advocac ia  que se  u t i l i zam des te  reg ime,  po is  demanda
uma contab i l idade de  a l to  n íve l ,  gerando vu l tuosos  cus tos
admin is t ra t i vos .

As  moda l idades  de  luc ro  presumido e  luc ro  a rb i t rado são
facu l ta t i vas .

Contudo,  é  recomendáve l  que as  soc iedades enquadradas
na cond ição de  apuração obr iga tór ia  pe lo  luc ro  rea l
busquem a  or ien tação de  consu l to r ia  espec ia l i zada.

Es ta  obr iga tor iedade surge  para  os  escr i tó r ios  que fa tu ram
mais  de  R$ 48  mi lhões  por  ano,  nos  te rmos do  ar t .  14  da
Le i  nº  9 .718/1998,  ex ig indo c r i te r iosa  escr i tu ração contáb i l
mensa l .

A lém de ex igênc ias  contábe is  ma is  r íg idas  e  onerosas ,  as
a l íquotas  do  PIS/COFINS são cons iderave lmente  mais
e levadas,  po is ,  nesse reg ime,  não são cumula t ivos ,
permi t indo o  aprove i tamento  de  c réd i to .
Ressa l ta -se  que as  a l íquotas  do  IRPJ,  P IS,  COFINS e
CSLL ap l i cáve is  à  moda l idade do  luc ro  rea l  são ,
respec t ivamente :  15%,  1 ,65%,  7 ,6% e  9%.



3ª  Edição-  2020
CARTILHA TRIBUTAÇÃO NA ADVOCACIA

79

Por  f im,  inc id i rá  um ad ic iona l  no  IRPJ de  10% sobre  a  parce la
do lucro  que exceder  a  R$ 20 .000.00  no  per íodo ca lcu lado,
conforme cons ta  no  ar t .  29 ,  caput ,  §1º  da  IN RFB nº
1 .700/2017.  

•  Lucro  Presumido

Nessa moda l idade de  apuração,  o  luc ro  é  p resumido ou
es t imado em determinado percentua l  da  rece i ta  b ru ta  au fer ida ,
por tan to ,  não se  t ra ta  de  luc ro  contáb i l  e fe t i vo ,  mas de  uma
mera  aprox imação f i sca l .

Ass im,  é  uma fo rma de t r ibu tação s imp l i f i cada para  de terminar
a  base de  cá lcu lo  do  IRPJ e  da  CSLL.  No caso das  soc iedades
de advogados,  a  base de  cá lcu lo  de  cada t r ibu to  é  au fer ida  em
32% sobre  a  rece i ta  b ru ta .

Sobre  a  BC,  inc ide  a l íquota  de  15% ( IRPJ)  ou  9% (CSLL)  e ,
caso o  va lo r  do  luc ro  u l t rapasse o  montante  de  R$ 60 .0000,00
no t r imest re ,  inc ide  o  percentua l  de  10% sobre  o  que exceder .
Ademais ,  podem optar  por  es te  reg ime as  pessoas  ju r íd icas :

a)  com recei ta  bruta  anual  igual  ou  infer ior  a  R$
78 .000.000,00 ( se tenta  e  o i to  mi lhões  de  reais )  ou  a  R$
6 .500 .000,00 ( se is  mi lhões  e  quinhentos  mi l  reais )
mult ip l icado  pe lo  número  de  meses  de  at iv idade  do  ano-
calendário  anter ior ,  quando infer ior  a  12  (doze )  meses ,
conforme prevê  o  art .  13  da  le i  nº  9 . 7 18/98 .

b )  que  não  es te jam obrigadas  à  tr ibutação  do  IRPJ  com base
no  Lucro  Real ,  em função  da  at iv idade  exerc ida  ou  da  sua
const i tuição  soc ietár ia  ou  natureza  jur ídica .
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Uma das  vantagens da  t r ibu tação com base no  luc ro
presumido res ide ,  a inda,  no  fa to  de  que não há
obr iga tor iedade de  se  manter  escr i tu ração contáb i l ,  bas tando
apenas o  reg is t ro  dos  receb imentos  e  pagamentos  mensa is  no
l i v ro -ca ixa .

Todav ia ,  cabe ressa l ta r  que é  aconse lháve l  rea l i zação da
escr i tu ração contáb i l ,  por  conta  da  d is t r ibu ição de  luc ros ,
po is ,  em caso cont rá r io ,  a   d is t r ibu ição es tá  l im i tada ao  va lo r
da  presunção,  deduz idos  os  t r ibu tos  e  cont r ibu ições .  

Em havendo escr i tu ração,  poderá  ser  d is t r ibu ído  o  luc ro
contáb i l ,  que  gera lmente  é  maior  do  que o  luc ro  p resumido.

Percebe-se ,  ass im,  que a  s imp l i f i cação das  obr igações
contábe is  faz  do  luc ro  presumido a  melhor  opção para  uma
boa parce la  das  soc iedades de  advogados

•  Lucro  Arb i t rado

Tra ta-se  de  s i tuação excepc iona l ,  em que a  t r ibu tação sobre  o
lucro  arb i t rado ocor rerá  sempre  que a  soc iedade de ixar  de
ad impl i r  suas  obr igações  acessór ias ,  de  modo a  imposs ib i l i ta r
a  t r ibu tação nas  moda l idades  an ter io res .  

É  u t i l i zada tan to  pe la  au tor idade t r ibu tár ia  quanto  pe lo
cont r ibu in te .
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Por  exemplo ,  se  a  pessoa ju r íd ica  apura  o  IRPJ com  base no
lucro  rea l ,  mas não mantém a  escr i tu ração contáb i l ,  con forme
as le is  f i sca is  e  comerc ia is ,  a  Autor idade responsáve l  poderá
rea l i zar  o  a rb i t ramento  do  luc ro ,  o  qua l  será  mais  oneroso à
medida  em que cos tuma ser  uma impos ição do  F isco .

Agora ,  se  houver  conhec imento  da  rece i ta  b ru ta ,  com
qua lquer  h ipó tese  de  arb i t ramento  prev is ta  na  leg is lação
f isca l ,  o  cont r ibu in te  poderá  e fe tuar  o  pagamento  do  IRPJ
cor respondente .

Is to  pos to ,  passa-se  à  b reve aná l ise  acerca  dos  cá lcu los  de
cada um dos  t robutos  inc identes  sobre  as  Soc iedades de
Advogados.

A)  IRPJ

Como expos to  an ter io rmente ,  o  reg ime de apuração de  luc ro
mais  u t i l i zado pe las  Soc iedades de  Advocac ia ,  para
determinar  a  base de  cá lcu lo  do  IRPJ,  é  o  luc ro  p resumido.

Nesse sent ido ,  a  a l íquota  inc idente  é  de  32% sobre  a  rece i ta
bru ta  au fer ida  no  per íodo de  apuração t r imest ra l .

A  a l íquota  do  IRPJ será  de  15%.

Caso o  luc ro  p resumido u l t rapasse a  méd ia  mensa l  de  R$
60.000,00  (sessenta  mi l  rea is )  no  t r imest re ,  inc ide  o  ad ic iona l
de  10% sobre  o  va lo r  excedente .



Observa-se  que,  no  1º  caso ( rece i ta  b ru ta  de  R$ 187.500,00) ,
o  luc ro  méd io  mensa l  f i cou  em R$ 20.000,00 .  

Ap l i cando-se  a  a l íquota  de  15% sobre  os  R$ 60 .000,00
obtém-se o  va lo r  de  R$ 9 .000,00 ,  que é  o  IRPJ a  ser  pago.

Já  no  2º  caso,  a  méd ia  mensa l  do  per íodo u l t rapassou os  R$
20.000,00 ,  sendo ass im,  o  cá lcu lo  do  IRPJ deverá  inc lu i r  um
ad ic iona l  de  10% sobre  o  va lo r  que exceder  a  R$ 60 .000,00 .
Acerca  des te  ú l t imo,  segue exemplo  de  como deve ser
ca lcu lado o  IRPJ:
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Exempl i f i cando:
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Ou se ja ,  para  se  ca lcu la r  o  IRPJ sobre  o  luc ro  p resumido que
u l t rapasse o  montante  de  R$ 60 .000,00 ,  a  o rdem dos  passos
é a  segu in te :

1º  Es tabe lecer  a  base de  cá lcu lo  ( luc ro  p resumido)  =
32% da rece i ta  b ru ta  au fer ida  no  per íodo de  apuração
( t r imest re ) .

2º  Ca lcu la r  o  va lo r  do  IRPJ,  ap l i cando a  a l íquota  de
15% sobre  o  luc ro  p resumido.  Caso u l t rapasse os  R$
60.000,00  no  per íodo de  apuração,  deve-se  ap l i car  um
ad ic iona l  de  10% sobre  o  luc ro  que exceder  esse va lo r .
No exemplo  an ter io r ,  o  luc ro  excedente  fo i  de  R$
60.000,00 .

3º  IRPJ a  ser  pago =  15% sobre  o  luc ro  p resumido +
10% sobre  o  luc ro  que exceder  R$ 60 .000,00  no
t r imest re .

Por  f im,  cabe ressa lvar  que devem ser  abat idos  do  imposto
dev ido ,  por  compensação,  o  imposto  pago separadamente  ou
re t ido  na  fon te  sobre  as  rece i tas  computadas  na  base de
cá lcu lo .

B)  CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS

São uma espéc ie  de  t r ibu to ,  com fundamento  no  ar t .  149 da
CRFB/88,  que são vo l tadas  a  f ina l idades  espec í f i cas ,  com
necessár ia  p rev isão no  T í tu lo  a t inente  à  Ordem Soc ia l ,
re fe r indo-se  a  de terminados grupos  de  cont r ibu in tes .  
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São d imens ionadas por  c r i té r ios  d is t r ibu t ivos ,  podendo var ia r
conforme a  capac idade cont r ibu t iva  de  cada um.  Ademais ,
u t i l i za -se  do  c r i té r io  da  re fe r ib i l idade,  segundo a  qua l  os
in tegrantes  do  grupo devem cus tear  a  a t i v idade es ta ta l
espec í f i ca .

As  subespéc ies  são de f in idas  em a tenção às  f ina l idades  que
autor izam a  sua ins t i tu ição ,  qua is  se jam:  

a )  soc ia is ;  
b )  de  in te rvenção no  domín io  econômico ;  
c )  do  in te resse de  ca tegor ias  p ro f i ss iona is  ou  econômicas ;  e
d)  de  i luminação púb l ica .

No que tange à  CSLL,  P IS,  COFINS,  INSS e  SAT,  es tas
in tegram a  subespéc ie  das  Cont r ibu ições  Soc ia is  vo l tadas  à
Segur idade Soc ia l ,  espec i f i camente .

D ian te  d isso ,  p rossegue-se  à  aná l ise  des tas  moda l idades  de
cont r ibu ição soc ia l  para  ver i f i car  como se  dá  a  fo rma de
apuração no  âmbi to  das  Soc iedades de  Advogados.

•  CSLL

A CSLL,  ou  Cont r ibu ição Soc ia l  sobre  o  Lucro  L íqu ido  fo i
ins t i tu ída  pe la  Le i  nº  7 .689/1988.

Sua base de  cá lcu lo  é  de terminada ap l i cando-se  o  percentua l
de  32% sobre  a  rece i ta  b ru ta  da  soc iedade de  advogados.  
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A a l íquota  da  CSLL é  de  9% sobre  a  base de  cá lcu lo .  

Para  exempl i f i car ,  tomemos como rece i ta  b ru ta  do  t r imest re  o
va lo r  de  R$ 375.00 ,00 .  

O va lo r  da  CSLL será  de terminado da  segu in te  fo rma:

Ass im,  para  uma rece i ta  b ru ta  no  t r imest re  de  R$
375.000,00 ,  a  soc iedade de  advogados pagar ia ,  a  t í tu lo  de
CSLL,  a  quant ia  de  R$ 10 .800,00 .

Em um pr ime i ro  momento ,  percebe-se  que a  t r ibu tação das
soc iedades de  advogados é  e levada,  de  fa to .

Ent re tan to ,  quando conf ron tada com a  t r ibu tação do
advogado au tônomo,  a  opção pe la  pessoa ju r íd ica  t r ibu tada
no s is tema do lucro  presumido pode ser  bas tan te  vanta josa .

Para  a  rece i ta  b ru ta  t r imest ra l  (R$ 375.000,00) ,
excetuando-se  o  INSS,  que dependerá  da  quant idade de
sóc ios  e  de  empregados,  dos  va lo res  pagos a  t raba lhadores
avu lsos ,  e tc . ,  o  to ta l  de  t r ibu tos  federa is  pagos  a  t í tu lo  de
IRPJ e  CSLL será  de  R$ 34 .800,00  +  13 .687,50
(PIS/COFINS)  =  R$ 48 .487,50



•  P IS/COFINS

A Cont r ibu ição para  o  Programa de In tegração Soc ia l  (P IS)  e
a  Cont r ibu ição para  o  F inanc iamento  da  Segur idade Soc ia l
(COFINS)  inc idem sobre  a  rece i ta  da  pessoa ju r íd ica
(Soc iedade de  Advogados) .

A  inc idênc ia  ou  não da  COFINS sobre  o  fa tu ramento  des tas
soc iedades fo i  a lvo  de  fe r renha ba ta lha  jud ic ia l ,  cu ja  ques tão
fo i  dec id ida  pe lo  STF no ju lgamento  do  RE nº  377457,
med ian te  dec isão favoráve l  ao  F isco ,  no  sent ido  de  que “as
soc iedades de  advogados devem pagar  a  CONFINS” .

Acrescenta-se  que o  PIS e  a  COFINS podem ser  cumula t ivos
ou não cumula t ivos ,  com as  segu in tes  a l íquotas :
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Para  a  mesma rece i ta  b ru ta  t r imest ra l ,  um advogado
autônomo poder ia ,  fac i lmente ,  pagar  ma is  de  R$ 80 .000,00  só
em IRPF.

Para  o  IRPJ,  t r ibu tado com base no  luc ro  presumido,  o  P IS e
a  COFINS são cumula t ivos ,  com a l íquotas  de  0 ,65% e 3%,
respec t ivamente ,  não sendo poss íve l  o  aprove i tamento  de
créd i tos .
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•  SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO – SAT

As Soc iedades de  Advogados também devem pagar  o  Seguro
Ac idente  de  Traba lho  –  SAT,  cu ja  a l íquota  é  de  1% sobre  o
to ta l  das  remunerações  pagas ou  c red i tadas  aos  segurados
empregados e  t raba lhadores  avu lsos ,  con forme ar t .  22 ,  inc iso
I I ,  a l ínea “a ” ,  da  Le i  8 .212/1991,  po is  na  a t i v idade
preponderante  (advocac ia )  o  r i sco  de  ac identes  de  t raba lho  é
cons iderado leve .

•  INSS

Por  f im,  também é dev ido  o  pagamento  de  INSS na a l íquota
de 20% sobre  as  remunerações  pagas a  empregados e  a
t raba lhadores  avu lsos ,  inc lus ive  sobre  as  remunerações
pagas aos  sóc ios  a  t í tu lo  de  pró- labore .

Destar te ,  sobre  a  mesma base de  cá lcu lo ,  será  dev ido ,  na
subespéc ie  de  Cont r ibu ições  de  In te resse das  Categor ias
Pro f iss iona is  ou  Econômicas  (OAB,  por  exemplo) ,  o
percentua l  de  5 ,8%,  a lém do RAT –  R iscos  Ambienta is  do
Traba lho  - ,  que var ia  de  acordo com a  empresa (normalmente
é 3%) .
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1.3 .  Honorár ios  de  Sucumbênc ia

A t r ibu tação dos  honorár ios  de  sucumbênc ia ,  em re lação aos
advogados au tônomos,  segue a  mesma s is temát ica  ap l i cáve l
aos  honorár ios  cont ra tados ,  com a l íquotas  do  IRPF em a té
27,5%,  com re tenção na  fon te .

No que concerne aos  honorár ios  de  sucumbênc ia  re la t i vos
aos  serv iços  advocat íc ios  p res tados  pe los  sóc ios  in tegran tes
de soc iedades de  advogados,  02  (duas)  são as
poss ib i l idades :
•  A procuração é  outorgada ao advogado,  sem mencionar  a
sociedade da qual  faça par te :

Nesse caso,  conforme entend imento  f i rmado pe lo  STJ,
presume-se  que o  pro f iss iona l  tenha s ido  cont ra tado como
advogado au tônomo e  não como in tegrante  da  soc iedade.

A t r ibu tação será  aque la  ap l i cáve l  ao  advogado au tônomo,
com re tenção na  fon te  dos  respec t ivos  t r ibu tos .  Os
honorár ios devem ser  levantados em nome do advogado e
não em nome da sociedade.

•  A procuração é  outorgada ao advogado,  com indicação
da sociedade à  qual  faça par te

Nesse caso,  os  honorár ios  de  sucumbênc ia  podem ser
levantados  pe la  soc iedade de  advogados.  
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A carga t r ibutár ia  f ina l  é  consideravelmente  menor  do que
aquela  apl icável  ao prof iss ional  autônomo.

Para  ev i ta r  t rans tornos ,  recomenda-se  as  segu in tes
precauções:

PROCURAÇÃO:  deve cons tar  no  campo “OUTORGADO” o
nome e  a  qua l i f i cação da  soc iedade de  advogados
jun tamente  com os  nomes e  qua l i f i cação dos  advogados
responsáve is  pe la  causa.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:  deve ser
fe i to  em nome da soc iedade.  Deve-se  jun tar  o  cont ra to
aos  au tos  do  processo an tes  de  requerer  o  levantamento
dos  honorár ios  de  sucumbênc ia .  Ao requerer  o
levantamento  de  ta is  verbas ,  so l i c i ta r  que se ja  fe i to  em
nome da soc iedade.

12.  TRIBUTAÇÃO DE SÓCIOS DE
ESCRITÓRIOS 

O ar t .  39  do  Regu lamento  Gera l  do  Es ta tu to  da  Advocac ia  e
da OAB,  que prevê a  poss ib i l idade de  uma soc iedade de
advogados assoc ia r -se  com advogados,  sem v íncu lo  de
emprego,  e  med ian te  cont ra to  dev idamente  averbado,  para
par t i c ipação nos  honorár ios  advocat íc ios  conforme prev is to  no
Cont ra to  de  Assoc iação Sem Víncu lo  Empregat íc io .  

Ass im,  podemos c i ta r  que ex is tem os  sóc ios  de  cap i ta l  e  de
serv iço .  
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a d i fe rença bás ica  es tá  na  fo rma de in tegra l i zação do  cap i ta l
soc ia l .  Os  sóc ios  de  cap i ta l  ( também chamados de  sóc ios
pat r imon ia is )  devem in tegra l i zar  sua par te  no  cap i ta l  soc ia l
de  fo rma pecun iár ia .  

Já  os  sóc io  de  serv iço  in tegra l i zam sua par te  no  cap i ta l
soc ia l  com a  cont inu idade de  seu t raba lho  e ,  por tan to ,  não
podem ceder  suas  co tas  a  te rce i ros .  Em cont rapar t ida ,
somente  o  sóc io  de  cap i ta l  te rá  o  d i re i to  de  receber  os
respec t ivos  haveres  no  momento  do  seu des l igamento  da
soc iedade.

As  co tas  de  serv iço  são mensuradas  apenas em quant idades
e nunca em Rea is ,  já  que não possuem va lo r  monetár io .
Dessa fo rma,  é  mui to  impor tan te  que o  Cont ra to  Soc ia l
de termine  qua l  a  cont r ibu ição concre ta  de  t raba lho  a  que se
obr iga  o  sóc io  de  serv iço .

Conforme o  Prov imento  nº  169/2015 da  OAB,  os  sóc ios  de
cap i ta l  e  de  serv iço  te rão  os  mesmos d i re i tos  e  obr igações ,
exceto  em re lação à  fo rma de in tegra l i zação do  cap i ta l
soc ia l .

Contudo,  é  necessár io  f i car  a ten to  a  t r ibu tação que inc ide
sobre  a  f igura  do  sóc io .  
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A Rece i ta  Federa l  se  pronunc iou ,  por  me io  da  So lução de
Consu l ta  COSIT nº  120/2016,  no  sent ido  de  que o  sóc io  que
pres ta  serv iços  à  soc iedade da  qua l  e le  se ja  sóc io ,  deve
obr iga tor iamente  d isc r im inar  a  parce la  do  pró- labore  e  da
d is t r ibu ição de  luc ro  e ,  a lém d isso ,  uma par te  dos  va lo res
pagos pe la  soc iedade ao  sóc io  te rá  necessar iamente
natureza ju r íd ica  de  pró- labore ,  su je i tando-se  à  inc idênc ia  do
INSS.

12.1  PRÓ-LABORE

O pró- labore  é  como se  fosse  um sa lá r io ,  mas ao  invés  de
ser  des t inado a  um func ionár io ,  é  pago para  um ou mais
sóc ios  da  soc iedade por  exercerem a  função de
admin is t radores .

Vou te  dar  um exemplo :  se  uma empresa tem do is  sóc ios ,
pode ser  que ambos tenham ent rado com o  cap i ta l ,  mas que
apenas um admin is t re  a  companh ia  no  d ia  a  d ia .  

Nesse caso,  os  do is  receberão ju ros  ou  d is t r ibu ição de
lucros ,  mas o  sóc io -admin is t rador  p rec isa  receber  um pró-
labore  por  seu t raba lho  mensa l .  
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Sobre  o  p ró- labore  recaem os  impostos  que também são
pagos pe los  t raba lhadores  comuns,  como cont r ibu ição
prev idenc iá r ia  da  empresa (20%)  e  da  pessoa f ís ica  (11%) .
Também é necessár io  re te r  imposto  de  renda na  fon te  —
nesse caso o  cá lcu lo  é  baseado na  tabe la  p rogress iva ,  onde
a a l íquota  máx ima é  de  27 ,5%.

12.2  DISTRIBUIÇÃO DE LUCRO 

Por  fo rça  do  ar t .  10  da  le i  n º .  9 .249/1995,  o  advogado
passou a  não pagar  imposto  de  renda sobre  os  va lo res
receb idos  a  t í tu lo  de  d is t r ibu ição de  luc ros  da  soc iedade da
qua l  é  in tegran te ,  o  que s imp l i f i ca  bas tan te  a  p res tação dos
serv iços .

Para  exempl i f i car ,  tem-se uma soc iedade com rece i ta  b ru ta
de R$ 375.000,00 ,  no  t r imest re ,  a  qua l  possu i rá  um lucro
presumido de  R$ 120.000,00 .  

Contudo,  es te  luc ro  somente  poderá  ser  d is t r ibu ído  depo is
de fe i ta  a  p rov isão para  o  IRPJ,  a  CSLL,  o  P IS e  a  COFINS.
 
Nesse caso,  o  luc ro  a  ser  d is t r ibu ído  será  de  R$ 71 .512,50 .
 
A  tabe la  aba ixo  apresenta  os  respec t ivos  cá lcu los :



3ª  Edição-  2020
CARTILHA TRIBUTAÇÃO NA ADVOCACIA

93

Após aná l ise ,  tem-se a  segu in te  indagação:  se  os  serv iços
de advocac ia  possuem um va lo r  agregado mui to  a l to  e  o
lucro  é  mui to  ma ior  do  que os  32% da rece i ta  b ru ta ,
mesmo ass im,  a  d is t r ibu ição dos  luc ros  es tar ia  res t r i ta  ao
demonst rado na  tabe la  ac ima?

A respos ta  a  essa pergunta  dependerá  da  ex is tênc ia  de
escr i tu ração contáb i l  adequada.

Logo,  a  d is t r ibu ição de  va lo r  ma ior  do  que o  luc ro
presumido do  per íodo,  com isenção do  imposto  de  renda,
somente  poderá  ser  fe i ta  com a  comprovação de  que o
lucro  contáb i l  excedeu ao  luc ro  presumido,  med ian te  o
levantamento  dos  demonst ra t i vos  contábe is ,  nos  te rmos
da leg is lação ap l i cáve l .
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Simples Nacional  Para  Advogados 

13.  REGIMES TRIBUTÁRIOS

Ao fo rmal izar  sua soc iedade,  o  advogado (a )  deve conhecer
os  reg imes t r ibu tár ios  que es tá  ineren te  a  t r ibu tação que va i
so f re r  por  conta  da  pro f issão.  

Ve jamos,  os  d isponíve is  no  S is tema Tr ibu tár io  Nac iona l :

O Advogado que fez  a  opção por  t r ibu tar  a  sua a t iv idade na
pessoa ju r íd ica  pe lo  s imp les  nac iona l ,  es ta rá  su je i ta  um
anexo 4  do  s imp les  nac iona l  in ic iando a  t r ibu tação com 4 ,5%
para   fa tu ramento  a té  R$ 180.000 ao  ano.

Essa tabe la  é  p rogress iva  com base no  fa tu ramento ,   para  o
advogado que es tá  in ic iando suas  a t i v idades  pode ser  um
bom negóc io  op tar  pe lo  reg ime do s imp les  nac iona l .É
impor tan te  ressa l ta r  que mesmo optando pe lo  reg ime do
s imples  nac iona l  se ja  uma soc iedade ind iv idua l  de
advocac ia  ou  uma soc iedade s imp les  pura ,  você prec isa
manter  a  contab i l idade escr i tu rada por  um contador  mês a
mês.
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Lucro Presumido para  Advogados

É com base na  contab i l idade da  soc iedade de  advogados que
apurado o  luc ro  contáb i l  que pode ser  d is t r ibu ído  com
isenção de  imposto  de  renda.Lembrando que se  o  Advogado
não rea l i zar  a  escr i tu ração contáb i l  mensa l  e  o  ba lanço não
aponta  luc ro ,  e le  não pode re t i ra r  d inhe i ro  da  empresa sem
tr ibu tar .

Out ra  opção para  a  t r ibu tação de  soc iedade de  advogados é
o  luc ro  presumido.  O F isco  presume o  percentua l  de  luc ro  e
t r ibu ta  sobre  esse percentua l .  Vamos as  a l íquotas  do  luc ro
presumido para  a  soc iedades de  advogados.

O advogado paga 11 ,33%  de   t r ibu tos  federa is  mas o  ISS do
munic íp io  onde es tar  aber to  a  empresa.  O ISS pode var ia r  de
2% à 5%.  no  caso de  São Pau lo  cap i ta l  o  imposto  é  5%.

Então o  advogado que op tar  por  t r ibu tar  a  sua pessoa
jur íd ica  no  luc ro  presumido,  pagar ia  em to rno  16 ,  33%  sobre
seu fa tu ramento  mensa l .Comparando com o  reg ime do
s imples  nac iona l ,  o  doutor  e  a  doutora  va i  perceber
in ic ia lmente  que va le  a  pena es tar  no  reg ime do s imp les
nac iona l .

.
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Lucro Real  para  Advogados  

Mas nesse  caso ,  pode reduzir  o  ISS  tendo uma sociedade
s imples  pura  e  pagar  o  ISS  tr imestra l .No lucro  presumido
f icar ia  1 1 ,33  de  tr ibutos  federa is  +  ISS  f ixo  do munic íp io .

Os  2  reg imes  também trazem uma carga  tr ibutár ia
prev idenciár ia  sobre  despesas  com fo lha  de  pagamento ou
pró- labore .  Pode chegar  em torno de  28% sobre  as  despesas
com fo lha  de  pagamento

Se a  soc iedade fatura  mais  de  R$  78 .000.000 por  ano,  você
está  obr igado a  tr ibutar  a  sua  soc iedade de  advogados  no
lucro  rea l .

Neste  reg ime a  a l íquota  do  imposto  IRPJ  é  de  15% e  da  CSLL
var ia  entre  9% a  12%.  Va le  destacar  que não havendo lucro
ao f ina l  do  ba lanço a  soc iedade f ica  desobr igada  ao
pagamento dos  tr ibutos  IRPJ  e  CSLL.  

Com re lação ao  PIS  e  COFINS,  são  ca lcu lados  de  forma não
cumulat iva ,  ambos  com a l íquotas  de  1 ,65% e  7 ,6%,
respect ivamente ,  ou  se ja ,  as  compras  da  soceidade geram
dire i to  ao  crédito  do  imposto  que subtra ídas  dos  débitos
irão  mostrar  o  sa ldo  do imposto  a  ser  recolh ido .
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14.  TRIBUTAÇÃO DA SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Além dos  escr i tó r ios  de  advocac ias ,  recentemente  também,
houve a  dec isão do  Poder  Jud ic iá r io ,  que aco lheu o  ped ido
da OAB,  permi t indo a  Soc iedade Un ipessoa l ,  con forme
descreve B ichara  e  Cruz  (2016) :
 
O en t rave  era  causado pe la  Rece i ta  Federa l ,  que não
reconhec ia  es te  mode lo  no  reg ime s imp l i f i cado.  A  par t i r  de
agora ,  por tan to ,  es te  t ipo  inéd i to  de  soc iedade,  c r iada pe la
Le i  13 .247,  em jane i ro  de  2011,  passou a  v igorar  p lenamente
no Bras i l .
 
Essa inovação poss ib i l i tou  aos   advogados a  aber tu ra  de
escr i tó r ios  com apenas um ún ico  ind iv íduo.
 
A  pr inc ipa l  van tagem des te  novo mode lo  res ide  na  redução
da carga  t r ibu tár ia  da  a t i v idade,  med ian te  a  adesão ao
Simples  Nac iona l ,  que d iminu i  cons iderave lmente  a
t r ibu tação das  pessoas  ju r íd icas  em re lação às  pessoas
f ís icas .
 
Para  a  maior ia  dos  advogados em in íc io  de  car re i ra ,  a
t r ibu tação federa l  que era  de  27 ,5% passa a  ser  de  4 ,50%
inc idente  sobre  a  rece i ta  b ru ta  da  soc iedade (com uma
progressão gradua l ,  de  acordo com o  aumento  da  rece i ta ) .
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Ocor re  que,  an tes  da  nova le i ,  esses  pro f iss iona is  não pod iam
ader i r  ao  S imples  Nac iona l  (a té  en tão ,  res t r i to  às  pessoas
ju r íd icas)  e  os  obr igava a  fazer  par te  de  soc iedades com,  ao
menos,  ma is  um advogado.
 
Embora  o  Cód igo  C iv i l  permi ta  desde 2011 a  cons t i tu ição  da
Empresa Ind iv idua l  de  Responsab i l idade I l im i tada (E i re l i ) ,  os
pro f iss iona is  do  D i re i to  não puderam se  benef ic ia r  com a
ut i l i zação des te  t ipo  soc ie tá r io .
 
C ien te  d isso ,  a  OAB permaneceu lu tando para  que os
advogados pudessem se va le r  do  S imples  Nac iona l  sem a
necess idade de  se  assoc ia r  a  ou t ros  co legas ,  por  me io  da
a l te ração do  Es ta tu to  da  Advocac ia .
 
A  par t i r  da  nova le i ,  bas ta  que os  advogados au tônomos
const i tuam uma soc iedade un ipessoa l  para  ader i r  ao  S imples
Nac iona l .
 
A  med ida ,  num per íodo de  grave c r ise  econômica ,  não poder ia
te r  v indo em melhor  hora .  Aos  advogados au tônomos que
const i tu í rem a  soc iedade un ipessoa l ,  res tam garant idos  os
benef íc ios  já  expos tos  da  adesão ao  reg ime de t r ibu tação
favorec ida  (de ixando a inda mais  ev idente  a  impor tânc ia  da
conqu is ta ) ,  a lém de ou t ros  ineren tes  às  pessoas  ju r íd icas ,
como as  l inhas  de  c réd i tos  a
cus tos  menores .
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Ao cons t i tu i r  a  soc iedade,  o  tomador  do  serv iço  (quando
pessoa ju r íd ica)  f i ca  desobr igado de  reco lher  a  cont r ibu ição
prev idenc iá r ia  (de  20%)  sobre  o  va lo r  dos  serv iços
advocat íc ios ,  bem como se  ex ime de e fe tuar  a  re tenção sobre
es ta  mesma remuneração paga a  advogados au tônomos.
 
Tra ta-se ,  por tan to ,  de  jus ta  e  re levante  redução de  cus to  do
serv iço  advocat íc io  para  as  empresas  que cont ra tavam esses
pro f iss iona is  como pessoa f ís ica .
 
E  quando se  fa la  em un i f i cação dos  t r ibu tos  em apenas uma
gu ia ,  a  DAS,  qua is  es tão  inc lusos? 

Os t r ibu tos  inc identes  na  gu ia  DAS para  a  ca tegor ia  de
serv iços  advocat íc ios ,  são :  IRPJ,  CSLL,  Cof ins ,  P is /Pasep e
ISS,  cada qua l  respe i tando seu percentua l  con forme as  fa ixas
de fa tu ramento  d ispon ib i l i zado nas  tabe las  do  S imples
Nac iona l .
 
Quanto  às  tabe las  com as  a l íquotas  mensa is  a  serem pagas,
es tão  d isponíve is  no  s i te  da  Rece i ta  Federa l ,  sendo que os
escr i tó r ios  de  advocac ia  se  enquadram no Anexo IV  da
Pres tação de  Serv iços ,  com a  descr ição  dos  percentua is  de
cada t r ibu to ,  con forme aba ixo :
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Vejamos,  como f i ca  a  Tr ibu tação,  conforme o  Anexo IV  da
Pres tação de  Serv iços  para  a  Soc iedade Un ipessoa l  de
Advocac ia ,  com a  descr ição  dos  percentua is  de  cada t r ibu to ,
conforme aba ixo :
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15.  PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO PARA
ADVOGADOS

O Bras i l  possu i ,  no tadamente ,  a  ma ior  carga  t r ibu tár ia  da
Amér ica  La t ina ,  a t ing indo 35 ,8% do PIB,  segundo dados do
Tesouro  Nac iona l ,  se  pos ic ionando,  inc lus ive ,  ac ima dos
países  mais  r i cos .

Porém,  é  mui to  percept íve l  os  impactos  que a  pandemia
ocas ionada pe la  COVID-19 causou aos  d iversos  se tores
econômicos ,  inc lus ive  nos  escr i tó r ios  de  advocac ia .

Nestas  s i tuações ,  percebe-se  o  quanto  é  essenc ia l  rea l i zar
um p lane jamento  a  cur to ,  méd io  e  longo prazo,  v isando dar
cont inu idade aos  serv iços ,  sem d iminu i r  d ras t icamente  a
renda dos  sóc ios ,  empregados e  da  pessoa ju r íd ica ,
pr inc ipa lmente .

Soma-se a  isso  o  fa to  de  haver  a  im inênc ia  de  uma re fo rma
t r ibu tár ia ,  cu jas  indagações acerca  da  sua e fe t i v idade são
enormes,  o  que vem sendo agravado no  cenár io  a tua l .
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Logo,  cons iderando todo o  panorama econômico  loca l ,
nac iona l  e  mund ia l ,  é  ev idente  que agora ,  ma is  do  que
nunca,  faz -se  necessár ia  a  e laboração de  um p lane jamento
t r ibu tár io  cond izente  com as  necess idades  do  pro f iss iona l
advogado,  assumindo um pape l  de  to ta l  p ro tagon ismo
est ra tég ico .

O idea l  é  que os  advogados,  enquanto  sóc ios  em
soc iedades de  advocac ia ,  por  exemplo ,  tenham c iênc ia  da
moda l idade de  t r ibu tação em que es tá  inser ida ,  ver i f i cando-
se  como e  qua is  fo rmas de  p lane jamento  t r ibu tár io  adotar .

Sabe-se  que o  p lane jamento  t r ibu tár io  é  tão  impor tan te
como a  capac i tação dos  empregados,  o  p lane jamento  e  o
desenvo lv imento .  

Somente  com a  aná l ise  da  rea l idade t r ibu tár ia  daque le
pro f iss iona l  ou  da  soc iedade,  é  que se  poderá  te r
conhec imento  acerca  de  todos  os  seus  d i re i tos  e  obr igações
no âmbi to  f i sca l .

D ian te  d isso ,  deve-se  f i car  c la ro  que a  esco lha  por  um
reg ime de t r ibu tação,  bem como a  prá t ica  de  qua lquer  a to
ou negóc io  ju r íd ico  não é  a lgo  s imp les ,  podendo gerar
consequênc ias  negat ivas .  



Nesse l inear ,  o  p lane jamento  t r ibu tár io  i rá  expor  qua l  é  o
reg ime mais  adequado para  a  rea l idade das  f inanças
daque les  que laboram na advocac ia .

A  par t i r  de le ,  serão  compreend idos  qua is  os  t r ibu tos  devem
ser  pagos  e  qua is  podem ser  descons iderados  (e l i são
f isca l ) .

O resu l tado d isso  é  a  ob tenção de  mais  luc ros  e  mais
poss ib i l idades  de  inves t i r  no  progresso do  escr i tó r io ,  por
exemplo .

Com um bom p lane jamento  t r ibu tár io ,  não há  como er ra r ,  é
segurança e  economia  garant ida  para  seu escr i tó r io  de
advocac ia ,  t razendo c resc imento  para  qua lquer  advogado,
se ja  e le  au tônomo,  sóc io  ou  assoc iado.

Traçados os  apontamentos  necessár ios ,  vamos aos
exemplos  prá t icos :

·  Advogado Autônomo ou Associado
 
Aqu i ,  o  advogado abonará  seus  rend imentos  conforme
a l íquotas  da  tabe la  IRPF -  2020:
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Faturamento  igua l  ou  menor  a  R$ 360 mi l  para
microempresa.
Faturamento  a té  R$4,8  mi lhões  para  as  pequenas
empresas .

Os advogados que a tuarem dessa fo rma,  te rão  as  despesas
l igadas  a  a lugue l ,  in te rne t ,  água e  luz ,  por  exemplo ,
deduz idas  a t ravés  do  carnê- leão,  con forme exp lanado em
tóp ico  an ter io r .

•  Sociedade Unipessoal  de  Advocacia  –  S imples Nacional

Esse reg ime é  espec ia lmente  para  as  empresas  de  pequeno
por te .

Contudo,  para  que os  Advogados ou  Soc iedades de
Advocac ia  possam ader i r  a  e le ,  é  necessár io  observar  os
segu in tes  aspec tos :

A vantagem desse reg ime es tá  em reco lher  vár ios  t r ibu tos
por  me io  de  uma só  taxa ,  com a l íquota  d i fe renc iada.

Isso  resu l ta  em uma ges tão  t r ibu tár ia  ma is  fác i l  e  em
melhores  cond ições  aos  escr i tó r ios  de  advocac ia ,  v isando
cresc imento  f inance i ro  e  po tenc ia l  de  compet i t i v idade no
mercado.
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•  Sociedade Simples de Advocacia

Como ana l isado ao  longo do  tóp ico  1 ,  a  Soc iedade te rá  que
pagar  os  t r ibu tos  federa is  ta is  como:  ISS,  IRPJ,  CSLL,  P IS e
COFINS.

O fa tu ramento  anua l  deverá  ser  de  a té  R$ 78  mi lhões  e  as
taxas  var iam ent re  11 ,33% a 14 ,  53%,  de  acordo com a
rece i ta  do  escr i tó r io .

Re lembra-se  que na  d is t r ibu ição dos  luc ros  para  os  sóc ios
não há  nova t r ibu tação,  po is  es ta rão  isen tos .

Por tan to ,  é  necessár io  um p lane jamento  minuc ioso  sobre  a
fo rma de a tuação na  advocac ia  para  a  esco lha  do  reg ime mais
asser t i vo ,  v isando o  pagamento  de  menor  carga  t r ibu tár ia  e ,
consequentemente ,  me lhor  admin is t ração dos  serv iços
pres tados .

16.  GESTÃO FISCAL DA ADVOCACIA

O advogado,  ao  conc lu i r  a  facu ldade e  receber  a  car te i ra  da
OAB,  to rna-se  um pro f iss iona l  com responsab i l idades ,  peran te
o  f i sco ,  que ex ige  a lgo  mais  do  que apenas advogar .

O exerc íc io  p ro f i ss iona l  da  advocac ia  leva  o  advogado a
exercer  a  p ro f i ssão como pro f iss iona l  l ibera l ,  empregado,
assoc iado ou  sóc io  em um escr i tó r io  de  advocac ia .
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Em qua lquer  dessas  s i tuações ,  o  advogado te rá  a
responsab i l idade de  cumpr i r  com obr igações  t r ibu tár ias ,
o rgan izar  demonst rações  contábe is  e  emi t i r  no tas  f i sca is
e le t rôn icas  de  serv iços .  

São a t iv idades  d i re tamente  l igadas  ao  conhec imento  e
cont ro le  dos  t r ibu tos  dev idos  e  suas  obr igações  t r ibu tár ias
acessór ias .

 S im,  es tamos fa lando de  ges tão !

Nesse momento ,  o  le i to r  pode es tar  pensando,  se  fosse  para
ger i r ,  eu  fa r ia  admin is t ração ou  contab i l idade.  Se eu  pagar
os  impostos  é  o  que impor ta .

Não,  não bas ta  pagar  apenas os  impostos .  O pro f iss iona l
pessoa f ís ica  e  a  pessoa ju r íd ica  tem obr igações  acessór ias
que,  se  não fo rem a tend idas ,  so f re rão  mul tas  pe lo  não
cumpr imento .

E quando se  fa la  em apenas pagar  os  t r ibu tos ,  as  taxas ,
como você saberá  se  es tá  pagando o  va lo r  cor re to?

Por tan to ,  para  que o  advogado não tenha prob lemas com o
f isco ,  é  de  bom a lv i t re  conhecer  um pouco a  ges tão  f i sca l ,
po is  é  mui to  impor tan te  para  que não cometa  er ros  e  de ixe
de arcar  com o  que é  cer to .  
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No momento  de  apurar  os  va lo res  dev idos  e  as  deduções
lega is  dos  impostos ,  é  quando o  advogado encont ra
d i f i cu ldades  e  enganos,  dev idos  às  cons tan tes  a l te rações
que acontecem no reg ime t r ibu tár io .

Acred i tamos que,  você advogado,  já  é  um empreendedor  por
natureza,  mas todo empreendedor  deve conhecer  da  ges tão
f isca l  para  que a  sua caminhada aconteça de  mane i ra  menos
d ispend iosa  ou  a té  mais  luc ra t i va .

O advogado deve t raba lhar  como pessoa f ís ica  e  a rcar  com
todos os  impostos  ou  observar  o  momento  para  cons t i tu i r
uma soc iedade un ipessoa l?

O escr i tó r io  de  advocac ia  deve t raba lhar  em qua l  reg ime
para  não te r  gas tos  desnecessár ios?

Você advogado cer tamente  já  ouv iu  fa la r  em p lane jamento
t r ibu tár io ,  inc lus ive  o  tema é  apresentado nes ta  car t i lha .

E quanto  ao  Compl iance t r ibu tár io?  Tens  ide ia  do  que e le
pode proporc ionar  ao  seu escr i tó r io  ou  à  sua car re i ra?

Como fazer  o  reg is t ro  de  todos  os  documentos  que c i rcu lam
gerando en t radas  e  sa ídas  f inance i ras ,  manua lmente  por
es tar  a inda no  in íc io?  
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Diante  d isso ,  e lencamos a lgumas d icas  para  uma ges tão  f i sca l
e f i c ien te ,  ve ja :

Ø  Registre  os números da sua empresa

Quanto  mais  in fo rmações você t i ver  sobre  a  mov imentação do
seu negóc io  melhor  será  a  e f i c iênc ia  do  cont ro le  f inance i ro .
Por tan to ,  ded ique-se  com a f inco  nesse levantamento  para  que
os seus  ob je t i vos  se jam a lcançados.  

É  mui to  impor tan te ,  te r  um cont ro le  sobre  en t radas  e  sa ídas ,
se  por  exemplo ,  você fo r  um advogado au tônomo,  ou
assoc iado,  u t i l i ze  o  carnê  leão,  ass im,  você aprove i ta  para
rea l i zar  as  deduções cor re tas .  
 
Ø  Faça um acompanhamento d iár io  dos processos

Você pode de legar  inúmeras  ta re fas  a  seus  co laboradores ,
es tag iá r ios ,  mas reserve  um tempo para  acompanhar
pessoa lmente  o  andamento  das  ques tões  t r ibu tár ias .  Isso  va i
lhe  a judar  na  tomada de dec isões  da  empresa.  

Por  exemplo ,  com a  mov imentação em d ia ,  você consegue
v isua l i zar  quanto  você pagará  a  t í tu lo  de  ISS no d ia
determinado de  venc imento  do  imposto ,  para  quem prec isa
emi t i r  no tas  f i sca is  de  serv iço .  
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Ø  Aval ie  os re la tór ios  f inanceiros

Ava l ia r  os  resu l tados  por  me io  de  re la tó r ios  f inance i ros
poss ib i l i ta  um re t ra to  mais  f ie l  do  contex to  em que a  empresa
es tá  inser ida .  Isso  também fac i l i ta  o  p lane jamento  e  a
prev isão do  orçamento  para  os  anos  segu in tes .  

Lembre-se ,  você prec isará  levar  seu ba lanço pa t r imon ia l  e
reg is t ra r  na  OAB de sua secc iona l ,  se  por  exemplo  você possu i
uma soc iedade un ipessoa l ,  ou  soc iedade s imp les  de
advocac ia .  
 
Ø  Uti l ize  os recursos da tecnologia

Hoje ,  ex is tem recursos  capazes  de  dar  uma v isão mais
abrangente  do  cenár io  contáb i l  e  f inance i ro  da  empresa.
Inc lus ive ,  a lguns  o fe recem serv iço  persona l izado de  acordo
com a  necess idade da  empresa e  so luções  de  T I  in tegradas  ao
ERP –  Enterpr ise  Resource  P lann ing .

Automat izando os  processos  operac iona is ,  o  seu se tor  f i sca l
ganha em organ ização.  Procure  inves t i r  nessa so lução e
automat izar  o  que fo r  poss íve l ,  sem de ixar  de  dar  ao
func ionár io  o  dev ido  preparo  para  l idar  com a  tecno log ia .

A  au tomat ização permi te  à  empresa acompanhar  me lhor  os
prazos  e ,  ass im,  ev i ta r  pena l izações  por  conta  de  a t rasos  e
er ros .
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Ø  Observe datas de cumprimentos de obr igações
tr ibutár ias  

Impor tan te  f r i sar ,  que as  obr igações  t r ibu tár ias  se jam e las ,
pr inc ipa is  ou  acessór ias ,  são  de  ex t rema impor tânc ia  para
que a t ravés  de  seu cumpr imento  de  fo rma e f icaz ,  não
acar re te  mul tas  e  ju ros ,  como pena l idades ,  pe lo
inad implemento  de las .  

Ø  Projete  o  f luxo de ca ixa  por  per íodos

Faça uma pro jeção do  f luxo  de  ca ixa  para ,  no  mín imo,  t rês
meses.  Ev i te  a  p rev isão de  números  exagerados :  se ja
rea l i s ta .  Leve em cons ideração a  car te i ra  de  c l ien tes ,  a
sazona l idade do  mercado e  as  perspec t ivas  fu tu ras .

Por tan to ,  ver i f ique  as  da tas  e  fo rmas de  cumpr imento  de
obr igações ,  suger imos,  o  acompanhamento  de  um contador ,
para  aux i l ia r ,  ou  mesmo um co lega,  advogado t r ibu tar is ta .

17.  BENEFÍCIOS FISCAIS PARA OS
ADVOGADOS
Com base na  Le i  nº  8 .989,  de  24  de  fevere i ro  de  1995,  as
pessoas por tadoras  de  de f ic iênc ia  f ís ica ,  v isua l ,  menta l
severa  ou  pro funda,  ou  au t is tas ,  d i re tamente  ou  por
in te rméd io  de  seu representan te  lega l  têm d i re i to  a  so l i c i ta r
isenção de  IP I  e  IOF ( impostos  federa is )  e  também de ICMS e
IPVA ( impostos  es tadua is )  do  loca l  onde o  ve ícu lo  é
fabr icado.  
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Impor tan te  f r i sar ,  que somente  va le  para  ve ícu los  novos  e ,
se  vender  an tes  de  do is  anos ,  tem que pagar  os  impostos .

A lém do d i re i to  de  comprar  car ro  com isenção t r ibu tár ia ,  as
pessoas  com de de f ic iênc ia  f ís ica ,  v isua l ,  menta l  severa  ou
pro funda,  ou  au t is tas ,  que a inda não são hab i l i tadas ,  têm
também o d i re i to  a  CNH Espec ia l .  

O acesso a  esse benef íc io  requer  a lguns  proced imentos  e
c i rcuns tânc ias ,  como por  exemplo ,  a  emissão do  laudo
médico  usado como comprovação de  necess idade espec ia l
depende de  ava l iação méd ica  minuc iosa ,  que abrange a
aná l ise  de  exames que comprovem a  ex is tênc ia  de  seque las
e  exame de ap t idão f ís ica .

Pessoas com def ic iênc ia  possuem d i re i to  garan t ido  por  le i  de
receberem a  isenção de  ICMS 2012 (Convên io  38) ,  IP I
( Ins t rução Normat iva  988 da  Rece i ta  Federa l )  e  IOF,  a lém de
terem também isenção de  50% do reco lh imento  de  IPVA.

A Le i  nº  8 .989,  de  24  de  fevere i ro  de  1995,  a inda é  pouco
conhec ida  pe la  popu lação e  mui ta  gente  que tem d i re i to  a
aprove i ta r  esses  benef íc ios  e  comprar  com isenção de
impostos  acaba não aprove i tando por  não saber  que tem
di re i to .  

Os benef íc ios  se  es tendem a  pessoas  com def ic iênc ia
condutoras  ou  não e  aos  fami l ia res  e  responsáve is  lega is .
Isso  não é  tudo.
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Pessoas com def ic iênc ia ,  pessoas  por tadoras  doenças
(câncer ,  hepat i te  C,  Park inson,  p rob lemas graves  de  co luna,
d iabetes ,  LER/DORT,  HIV pos i t i vo  e  hemof í l i cos)  e  a té  os
idosos  também têm d i re i to  em mui tos  casos .

Atenção,  vamos e lencar  as  pa to log ias  que encarecem as
isenções,  ve ja :
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Ressa l tamos,  que os  impostos  que f i cam isentos ,  são  o  IP I ,
IOF,  ICMS,  IPVA ( redução de  a té  50%) ,  o  que pode chegar  a
redução to ta l  de  a té  30% da carga  t r ibu tár ia .  

18.  AGENDA TRIBUTÁRIA

Estar  em conformidade é  conhecer  qua is  são as  obr igações
t r ibu tár ias  se jam e las ,  p r inc ipa is  e  acessór ias .  Para  que possa
entender  seus  prazos  e  a inda reconhecer  que a  perda de  prazo
do cumpr imento  de  cada uma gera  uma pena l idade.  

Por  i sso  ve jamos a  agenda t r ibu tár ia  da  Advocac ia ,  no  que
tange ao  ISS:  
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19.  REFORMA TRIBUTÁRIA PARA A CLASSE
DA ADVOCACIA 

O Tema Reforma Tr ibu tár ia ,  vo l tou  a  ser  pauta  em d iversos
debates ,  e  todos  os  cont r ibu in tes  prec isam f i car  a ten tos ,
pr inc ipa lmente ,  os  advogados.  

A  nova e tapa da  re fo rma t r ibu tár ia ,  surg iu  com a  apresentação
da 1ª  fase  da  propos ta  do  governo,  e  es te  já  in fo rmou que va i
mod i f i car  o  mode lo  de  t r ibu tação de  pro f iss iona is  l ibera is  que
pres tam serv iços  por  me io  de  empresas  e  conseguem receber
remunerações  em fo rma de lucro  l i v re  do  pagamento  de
impostos .  

Escr i tó r ios  de  advocac ia ,  con tab i l idade,  assessor ia  econômica
e de  comunicação,  que ho je  pagam a l íquota  de  3 ,65% de
PIS/Cof ins  e  d is t r ibuem cerca  de  85% do que fa tu ram sem
pagar  impostos ,  es tão  se  mob i l i zando cont ra  a  p ropos ta  de
cr iação da  nova Cont r ibu ição sobre  Bens e  Serv iços  (CBS)  e ,
p r inc ipa lmente ,  con t ra  a  vo l ta  da  t r ibu tação sobre  luc ros  e
d iv idendos (pagamentos  que os  ac ion is tas  recebem pe lo  luc ro
gerado) .  

O Dr .  Fe l ipe  Santa  Cruz ,  p res idente  do  Conse lho  Federa l  da
OAB,  d isse  que ' i r ia  à  guer ra '  no  Congresso cont ra  a  a l íquota
de 12% da CBS.  
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De acordo com os  dados mais  recentes  do  Imposto  de  Renda
da Pessoa F ís ica  ( IRPF) ,  o  porcentua l  méd io  de  renda isen ta
dos  pro f iss iona is  l ibera is  chega a  76% ent re  os  advogados,
75% ent re  economis tas ,  71 ,6% ent re  agentes  e  representan tes
comerc ia is ,  e  68 ,6% ent re  p rodutores  ru ra is .

Embora  a  p ropos ta  do  governo federa l  só  es te ja  t ra tando do
PIS/Cof ins ,  a  a l íquota  prev is ta  de  12% é mui to  ma ior  do  que
os 3 ,65% pagos a tua lmente  por  esses  pro f iss iona is .  

No caso do  novo imposto  que deve subs t i tu i r  o  P IS/Cof ins ,
espec ia l i s tas  lembram que essas  empresas  poderão usar  o
créd i to  que vão gerar  ao  longo da  cade ia  p rodut iva  (à  med ida
que fo rem comprando produtos)  para  abater  no  pagamento  do
imposto ,  mas quando o  serv iço  fo r  p res tado a  uma pessoa
f ís ica  (consumidor  f ina l ) ,  não haverá  c réd i to  a  ser  abat ido  e ,
por tan to ,  a  carga  t r ibu tár ia  será  mesmo maior .

Ho je  os  advogados,  e  escr i tó r ios  de  advocac ia ,  pagam imposto
sobre  o  luc ro  da  empresa,  mas os  porcentua is  são bas tan te
ba ixos  em função dos  reg imes s imp l i f i cados  de  t r ibu tação.  

As  propos tas  de  re fo rma que es tão  sendo d iscu t idas  na
comissão mis ta  do  Congresso não a l te ram a  t r ibu tação de
lucros  e  d iv idendos,  mas o  debate  se  ac i r rou  na  es te i ra  das
cr í t i cas  de  pro f iss iona is  l ibera is  de  que haverá  aumento  da
carga t r ibu tár ia  com a  a l íquota  mais  a l ta  da  CBS de 12%.  
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Conheça as  propos tas :
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Por  i sso ,  a  impor tânc ia  do  tema,  logo é  necessár io  f i carmos
aten tos .  

20.  CONCLUSÃO

Em v i r tude do  que fo i  exp lo rado,  conc lu i -se  que o  advogado e
os  escr i tó r ios  de  advocac ia  devem ded icar  a tenção redobrada
ao cor re to  p lane jamento  t r ibu tár io  de  seu exerc íc io
pro f iss iona l .

O advogado au tônomo,  em espec ia l ,  deve te r  o  cu idado de  se
inscrever  na  Prev idênc ia  Soc ia l  e  reco lher  sua cont r ibu ição
soc ia l ,  de  acordo com suas  poss ib i l idades ,  garan t indo não só  o
d i re i to  a  aposentador ia ,  mas também o d i re i to  a  d iversos
benef íc ios  soc ia is .

A  t r ibu tação do  advogado au tônomo é  cons iderave lmente  maior
do  que a  das  soc iedades de  advogados.  Sendo ass im,
dependendo do  seu fa tu ramento  anua l ,  recomenda-se  a  opção
pe la  soc iedade,  cu ja  t r ibu tação é  s ign i f i ca t i vamente  menor .

Em re lação às  soc iedades de  advogados,  es tas  devem ter  o
cu idado de  manter  em d ia  a  escr i tu ração dos  l i v ros  contábe is ,
de  modo que possam d is t r ibu i r  o  luc ro  contáb i l  em sua
to ta l idade sem a  inc idênc ia  de  imposto  de  renda em re lação
aos benef ic iá r ios .  Já  para  o  advogado assoc iado,  por  não
receber  luc ro ,  será  t r ibu tado como advogado au tônomo.
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Por  f im,  é  impor tan te  re lembrar  que o  f i sco  es tá  cada vez
melhor  apare lhado para  ident i f i car  a  renda e  o  pa t r imôn io  do
cont r ibu in te  e  que não há  como fug i r  ao  pagamento  dos
t r ibu tos .  

Lembramos a inda que é  pe lo  reco lh imento  dos  t r ibu tos ,  com a
dev ida  documentação dos  fa tos  que lhe  deram or igem,  que o
advogado tem como jus t i f i ca r  a  l i c i tude de  sua renda e  de  seu
pat r imôn io .  Des ta  fo rma,  ena l tecemos a  impor tânc ia  de
sempre  guardar  uma cóp ia  do  a lvará  receb ido ,  para  f ins  de
dedução no  reco lh imento  de  t r ibu tos .

Esperamos,  que tenha compreend ido  todos  os  tóp icos  que
buscamos levar  a té  você advogado (a ) ,  sobre  a  impor tânc ia
da educação f i sca l  e  como é  necessár io  o  domín io ,  a té  para
não pagar  t r ibu tação indev ida .

Ped imos que nos  s iga  nas  redes  soc ia is
@comissaodet r ibu tar ioam e  qua lquer  dúv ida ,  es tamos sempre
a d ispos ição.



3ª  Edição-  2020
CARTILHA TRIBUTAÇÃO NA ADVOCACIA

121

21.  REFERÊNCIAS

GOUVÊA,  Marcus  de  f re i tas .  LUSTOZA,  He l ton  Kramer .
CASTRO,  Eduardo M.L .  Rodr igues  de .  Tr ibu tos  em espéc ie .
6ª  ed ição.  Sa lvador :  JusPod ivm,  2019.

Consu l to r  Jur íd ico  –  Con jur .  Not íc ia :  “p ropos ta  t r ibu tár ia  do
governo é  f rus t ran te  e  aumenta  carga  t r ibu tár ia ” .  D isponíve l
em:  <h t tps : / /www.con jur .com.br /2020- ju l -21 /governo-propoe-
t roca-p is -co f ins - imposto-un ico>.  Acesso em:  31 /08 /2020.

Ins t rução Normat iva  RFB nº  1 .700/17 .  S is tema Normas –
Gestão  da  In fo rmação.  D isponíve l  em:
<ht tp : / /normas. rece i ta . fazenda.gov .br /s i ju t2consu l ta / l ink .ac t io
n?v isao=anotado&idAto=81268>.  Acesso em 26/07 /2020.

PAULSEN,  Leandro .  Curso  de  d i re i to  t r ibu tár io  comple to .  8ª
ed ição.  São Pau lo :  Sara iva ,2017.

Va lor  Consu l t ing .   Aspec tos  t r ibu tár ios  das  soc iedades de
advogados (á rea :  IRPJ e  CSLL) .D isponíve l  em:
<ht tps : / /www.va lo r .s rv .b r /matTecs /matTecs Index .php?
idMatTec=582>.  Acesso em:  29 /07 /2020.



3ª  Edição-  2020
CARTILHA TRIBUTAÇÃO NA ADVOCACIA

122

Miga lhas .  Segundo STF,  soc iedade de  advogados pode
reco lher  ISS sob o  reg ime de t r ibu tação f i xa  anua l .
D isponíve l  em:
<ht tps : / /www.miga lhas .com.br /quentes /300989/soc iedade-de-
advogados-pode- reco lher - i ss -sob-o- reg ime-de- t r ibu tacao- f i xa-
anua l -dec ide-s t f> .  Acesso em:  29 /07 /2020.

Lex  Mag is te r .  ISSQN e Soc iedade de  Advogados.  Dosponíve l
em:
<ht tps : / /www. lex .com.br /dout r ina_27564736_ISSQN_E_SOCIE
DADE_DE_ADVOGADOS.aspx>.  Acesso em 30/07 /2020.

Jorna l  Es tadão.  D ispníve l  em
ht tps : / /economia .es tadao.com.br /no t ic ias /gera l ,p ro je to -de-
re fo rma- t r ibu tar ia -aumenta- impostos-pagos-por -pro f iss iona is -
l ibera is ,70003387743 .  Acesso 08 /09 /2020




